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AUTORIZAÇÃO

A(o) Preqoeiro(a),

O Ordênador de Despesas da Secretaria de Proteção Social, Cidadania e Direitos Humanos, no

uso das atribuições legais que lhes sâo conferidas, cumpridas as formalidades previstas no artigo
38, capul da Lei n.'8.666/93 e suas posteriores alteraçóes, autoriza a publicação do Pregão
Eletrônico no 10.04.001/2023-SPS, no qual objeto é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURÂ
E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS, PEÇAS E ACESSÓRIOS, A SEREM
UTILIZADOS NO PROJETO CANTANDO E ENCANTANDO. A FIM DE ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE PROTEÇÃO SOCIAL, CIDAOANIA E DIREITOS
HUi'ANOS DO MUNICiPIO DE TAUÁ-CE,

Portanto, constatado o atendimento a legislação especiflca, AUTORIZO a abertura do processo

licitatório na modalidade PREGÃO na torma ELETRÔN|CA. tipo iTENOR PREÇO POR ITEM, modo

de disputa ABERTO para REGISTRO DE PREçOS, conforme as condições do Editalem anexo.

Íauá-CE, '10 de abril de 2023

Adriano Lim

Ordenador de Despesas da
Secretaria de Proteção Social, Cidadânia e Direitos Humanos

Órgão Gerenciador

R. Donringês Gomes. 17.1. Biin'o (lentro CEP: 6.1.66{)-000
E'nrâil'sastauaíloutlook.com CNPJ trMAS: 1.1.211.838/0001-10
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EOITAL DO PREGÁO ELETRÔNICO N" 1O.O,I.OOí/2O23.SPS
PROCESSO ADMtNtSTRATTVO N" 04.04.00í/2023-SPS

O MUNICíPIO OE TAUÁ - CEARÁ toÍnâ púb ico que prornoverá licitaÇão na modaldade de PREGÂO
ELETRÔNICO, conforme especificaÇões constantes do Anexo I deste edital. A presente licitação será
processada conforme as disposiçôês da Constituiçáo Federal eín seus ârtigos 37, inciso XXI Lei FedeÍal no

10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Complementar n'. 123, de 14 dê deze.nbío de 2006 e suâs âlterâções
DecÍeto Federal no 10.024. de 20 de sêtembro de 2019, Decreto IVunicipal nÔ 0121002/2019, de 21 de jãneiro
de20l9e,subsidiariamente,aLeiFedêraLno8.666,de21 dêjunhode1993 com suas êlteraçóes bem como
pêlas normas contidas neste Edilal e seus anêxos quê dêle fêzêm partê intêgrantê, aplicando-sê, no quê
couber as disposiÇÕes conlidas na legislaçào especiÍlca do objêto licitâdo

1 TIPO DE LICITAÇÃO: [,'IENOR PREÇO POR ITEM,

2 MODO DE DISPUTA: ABERTO

3 OA FORMA DE FORNECIMENTO: PARCELADO, DE ACORDO COI\,I A DEIVIANDA

5, DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCAL DE REALIZAÇÃO

51 O edital está disponível grâtuitâmênte na Comissão Pêrmanêntê de LicitaÉo da Prefêiturâ dê Tâuá,
situada na Rua Abigail CidÍão dê Olivêira. s/n, Planalto dos Colibris, Tâuá/CE. CEP 63 660'000 (Prédio da
Cldade Digital), no Portal de Licitâçôes dos Municipros no site do Tribunal dê Contas do Estâdo do Cêará-
TCE (https://licitacoes tce ce govbr/index php/licilacao/âbertês), e nê platafoíma dê licitêções eletrÔnicâs da
Bolsa Brasrleirâ de lvlercêdoria (https //wwwbbrnnetlcitacoes.com br

4 OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AOUISIÇÃO DE INSTRUIIIENTOS
I\4USICAIS, PEÇAS EACESSÓRIOS, ASEREIU UTILIZADOS NO PROJETO CANTANDO E ENCANTANDO,
A FIIV DE ATENOER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE PROTEÇÁO SOCIAL CIDADANIA E
DIREITOS HUMANOS DO MUNIC|PIO DE TAUA-CE de acordo com as especificaçôes e quantitativos
prêvistos no Anêxo I -Termo de Referência

\, 6. DAS DATAS E HORÁR|OS DO CERTAME:

6 1 tNíCtO DO ACOLHTMENTO DAS PROPOSTAS: 11 de abrit de 2023. às 17h00min

6.2 FINAL DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 25 de abrilde 2023, às 07h30min

6 3 DATA DE ABERTURA DAS PROPOSÍAS: 25 de abrll de 2023, às 08h00mini

6 4 tNíCtO DA SESSÃO DE DTSPUTA DE PREÇOS 25 de abrit de 2023, às 10h00min

6.5 R€FERÊNCIA DE TEMPO Pera todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado
o horário de Brâsília/DF Na hrpótese de não haver expedientê ou ocorrendo qualquerfato superveniente que
rmpêçâ â realizaÇáo do ceriame na data prevista, a sessão seÍá remarcada, para no mínimo 24h (vinte e
quatro horas) a contar da respectiva data

7 Neste Éditalseráo encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos signiÍicados, coníormê
âbarxo:

a) LICITAÇÃO: O procedimento de que lrâta o pÍesente editêl;

5.2. O Prêgáo Élêtrônico seÍá realizado em sêssão públlce, por meio da INTERNET, mediante condições
de segurânÇa - criptografia e autenticação-em todas as suasfases através do Sistema de Pregáo Eletrônico
(llcitaçóes) da Bolsa Bíasileirê de lúercadorias - BBIúnet, no endeÍeço eletrónico
www bbmnetliciiacoes com br

NR Donrnrgds comcs. I71. llàirro CeDtro C[P: 6i.660-000
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b) LICITANTE:_Pessoa juíidica que pa.ticipa desta licitaçáo;
c) HABILITAÇAO] VêÍiÍcaçáo âtuâlizêdâ da situêÉo juridicâ, qualiÍcáção técnica e econômico'

Ílnanceira e regularidade fiscai que seja exigida neste editai, do vencedor da fase de proposta
dê prêços,

d) ADJUOICATARIA: Pessoâ juridica vencêdora da licitâção. à qual será adjudicado o sêu objeto;
e) CONTRATANTE O Municipio de Tauá quê é signatádo do instrumento contratuali
f) CONTRATAOA: Pessoa jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitaÉo e e signatária do

cortrato corF a Administraçào Pública'
g) PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designada por ato do tituÍaÍ do Poder Executivo Municipal,

que rêâhzârá os pÍocedimentos de recebimento das propostas de preços e da documenlaçáo de
habilitação, abertura condução dos procedimentos Íelativos aos lances e à escolha dê proposta
ou do lance dê menor preço, adjudicâçáo, quândo náo houver recurso, êlaboraçáo dê ata,
condução dos trabalhos da equipe de apoio e recêbimento de impugnação ao êdital e Íêcursos
contra seus âtosi

h) ÉQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do tilular do Poder Executivo I\runicjpal, formada
por, no mlnimo, 02 seNidores que prestarão a necessáhâ assistênciâ o Prêgoeiro duÍante a
realizaÇão do pregáo;

i) AUIORIOADE SLTPERIOR: Ê o titulardo órgáo ou entidêde de origem dêsta licitaçáo, incumbido
de definir o obleto da icitação. elaborar seu termo de referência oÍçamento e inskumento
convocâtório, dêcidrr sobrê rmpugnaÇão ao edital detêrminar ê abertura dâ lic aÇão deciclr os
recursos contra êtos do Pregoeiío adjudicar o objêto ao vencedor, no caso dê interposição dê
recurso, ho.nologar o resultêdo da licitação poa meio êlêtrônico ê promoveí a cêlêbrâção do
contrato:

l) PMT] Prefeiturê lúunicipêlde Tâuá;
k) DOE: Diârio Oficialdo Estado;
l) DOU: Diário Oficialda L,niáoi
m) ÔRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa Brasileira de Me.cadoria.

8 DAS ATRIBUIÇOES DO PREGOEIRO

8.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá em especial, as seguintes akibuições

a
b
c

Responder às quêstóes formulêdâs pelos pÍoponentês, rêlativas âo certeme;
CondLrzÍ ê sessão püblica ne interneti
Verificar a confoÍmidade dê propostâ com os rêquisitos êstêbêlêcidos no instrumênto
convocatório
Dirigir a êtapâ dê lances
VeriÍcaí êlulgar as condiçôes de habilitaçáo;
Rêcêbêt êxaminar e decidir sobre a pertinência dos recursos e encaminhá-los á autoridadê
competêntê quando mantiver sua decisáo;
lndicar o vencedoÍ dô certame;
Adjudicar o objeto, quando náo houvêr recurso;
Conduzir os trabalhos da êquipe dê apoio;
EncaminhaÍ o processo devidamente instruido ao ordenador de despesa da unidade
adm nrslÍal vê gestoÍa e pÍopoÍ â homologação

d)
ê)

0

s)
h)
i)

i)

9 DO ENDEREÇO PARA A ENTREGA DE DOCUMENTAÇÃO

I 1 Sêtorde L cltações situada na Rua Abigail Cidráo dê Oliveira. s/n Plânêlto dos Collbris. TâuáiCE. CEP
63.660-000 (Prédio da Cidade Digital)

I2 Conter no anverso do envelope o nome do pregoeiro númêro do píegão e o nome do órgão

10, DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

10 1 As despesas decorrentes dâ Ata dê RêgistÍo de Preços correráo pelê fonte de íêclrsos do(s)órgão(s)
/êntidade(s) participantê(s) do SRP (Sistema de Registro de Preços), a ser informada quando da lavÍaluÍa do

R l)onringas (;oDrcs. 171. BrirÍo Cenrro CEP:6i.660-000
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11 Do óRGÂo GERENctaDoR

Estâdo do Ceará
Prefeitura Municipâl dê Tauá
Secretaria de Proieção Social, Cidadania e Direitos Humalí6,,,,....,,..'

12 1 Poderão participar desta licitâçáo âs pessoas juridicas legalmente constituidas que atendam a todas
as condrções exigidas neste edital observêdos os necessários requisitos de habilitaçàojurídica, regularidade
fiscal e trabâlhista, qualificaçáo tecnica e econômico'financeirã, inclusive tendo seus objêtivos sociais
compatÍvêis com o objêto desta licitação

1 '1.1 Caberá a SêcÍetaÍia de Protêqão Social, Cidadania e Dirêitos Humaíos o gêrenciamênto da Atê de
Regisko dê PÍeços, no seu aspecto operacionale nas questões legais.

12. DA PARTtctPAçÃo

12.2. A respêito do custo de operacronalizaÇáo do srstema

'12 3. Lcitantes devidamente cadastrados junto à Bolsa Brasilêrra dê I\rercadorias

10.2.1. O Custo de operacionalização e uso do sistema ficará â cárgo do licitante que pagará a Bolsa Brasrlêira
dê lvercadorias, provedora do Sistêma Eletrônico o equivalente âos custos pela utilízação dos rêcursos de
têcnologia da informação, consoênte tabêlâ ÍoÍnecida/emitida pêla entidade, nos termos do artigo 5o, inciso
lll dâ Lei no 10 520/2002

12.5. Pâra as microempresas empresas de pequeno porte ê as coopêrativas que se enquadrem nos têrmos
do art. 34 dã Lêi Federal n" 11 488i2007 e que não se encontram em quêlquer dâs êxclusóes rêlacionêdâs
no § 4" do artigo 3" da Lei Federal no 123/2006, deveÍão declarar no sistema 'www.bbmnetlicitacoes.com.bl'
para o exercício do tratâmento jurldrco simphficado e diferenciado previsto êm Lei.

12 4. O licitante deverá promover a sua lnscriçáo e cÍedencia..nento pãra pêaticlpar do píêgão diretâmêntê
até o horário fixado no êdital para inscriçáo e cadastramento

12.7 A participaçáo no pregão êstá condicionada obrigatoriamente à inscriçáo e Credênciamento do licitantê
até o limitê de horário previsto

12.8 É vodada a participaçáo nos seguintes casos

12.6 A participaÉo neste certame importa ao proponente a Írestrita e irretratável aceitaÉo das condições
estabêlecidas no presente Edrtal, bem como a obseNáncia dos regulamentos, normas administrativas e
técnrcas aplicávêis, inclusive quanto a recursos, e aindê, na âceitâção de que devêrá fornecer o objeto em
perfeilas condiÇôes

12 8.1 EmpÍesa cuja faléncia hajâ sido decretada sem que tenha sido legalmênte reabilitada.
12 8.2 lmpedidas de licitâr e contíatar com a Administração Pública.
12.8.3 Suspensas temporâriamêntê de partiopar de licfação e impedidas de contratar com a
Administração Pública
12.84. Dêclaradas inrdôneas pela Adminjstração Pública, enquanto perdllrarem os motivos
determinênies desta condição
12.8 5. Licitante que incorra em quêisquer dês hlpóteses previstas no artigo 9', caput ê incisos, da
Lei n'8 666/'1993 ou sêla:

Ad. 9" Não podeÉ pafticipar. direta ou indiretamente, da licitação ou da execução
de abra ou sêNiço e do fornecimento de bens a e/es ,ecêssár,bsl
I o autot do prqeta. básico ou executivo pessoa f[sica au jutÍdica:
ll-enpresa, isoladanente ou em consórcio, responsávêlpela elaboÍaçãodo prcjeto
bástco ou executivo ou da qual o autor do projêto seja diigente, gerente, acionista
ou detentor de nais de 5% (cinco por cento) do capital con diÍeito a voto au
controladar, fesponsével técnico ou subcantratado

R. Donrürgas Gom.s. l7l. nairro Cenrro CEP: 6i.660-000
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lll seNidor ou dirigente de órgàa ou entidade contralante ou responsável pela
lictaçáo.

12 I 6 Estrangeirâs náo autorizâdas a comercia|zar no pâis.
12 8 7. Cujo êstatuto ou contrato social, náo inclua no objetivo soctêl da empresa atividadê compatÍvel
com o obleto do certame

13. Do CREDENctAMENTo No stsÍEMA E pARTtctpAçÀo

13 1 As pessoas juridicas interessadas deveíáo nomear através do instrumento de mêndato com firmê
reconhecida. operador devidamente credênciâdo em qualquer corretora de mercadorias associada à Botsê
Brasrleira de Mercadorias ou pela própía Bolsa BrasileiÍa de MercadoÍias atribuindo poderes paÍa formular/
assistir lances de preços e praticar todos os demais atos e operaçóês no sitê: www bbmnetlicitacoes.com.br.

132. A pârtÉipação do licitante no Pregão Elêkónico sê dará por meio de corretora contÍatêda para
representá-lo, ou diretamente pela BBM. que dêverá maniÍestar em campo próprio do sistema. pleno
conhecimenio, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstâs no EditêI.

13 3 O acesso do operador âo prêgáo, pâra eferto de encaminhamento dê propostâ de preço e lancês
sucêssrvos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediânte prévia definição de senha privâtrvâ
134 A chave de identificaçáo e a senhâ dos opeÍadores poderão ser utilizâdas em qualquer pregão
eletrônico, salvo quando canceladas por solicilação do crêdenciado ou por lniciativa da Eolsa dê Brasileira de

135. O licitante responsabiliza-se exclusiva ê formalmente pelas Íansaçôes eíetuâdas êm sêu nome.
assume como fiÍmes e verdadeiras suas píopostas e seus lênces, inclusive os atos pralcados diretamente
ou por sêu rêpresêntante êxcluldâ a rêsponsabilidade do provedor do sistema ou do órqão o! entidade
píomolora da licrtação por evêntuâis dsnos decorrentes de uso indevido das credênciais de acesso ainda
que por terceiros.

13 6 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legâljunto ao sistema eletrônico implica na
responsabilidade legal pêlos alos pratcados e nâ prêsunçáo dê capacidade têcnica para reâlização das
ÍânsaÇões inerentes ao pregáo eletrônico

13 7 A pârticipaçáo no PÍegáo Eletrônico se dará por meio da digitaçáo da sênha pêssoal e rntransferivêl
do rêpresêntantê crêdênciado e subsêquênte encaminhamento da proposta de preÇos, êxclusivamente por
mero do sistema eletrónico. obsêrvados data e horário limite estabelêcidos.

13 I Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistêmâ elêtrónico durante a sêssáo pública do
pregão. ficando responsável pêlo ónus decoíênte da perda de negócios diante da inobserváncia dê quaisquêr
mensagens emilidas pêlo sistema ou da desconêxáo do seu representante.

13I Qualquer dúvidã em relaÉo ao acesso no sistêma operecional, poderá sêr esclarecida através dê
uma corretora de mercadorias associada a Bolsa Brasrleira dê lvercadorias ou pelo telêfone: São Paulo-SP
(11) 3293 0700. A reláçáo completa das corretoras de mercâdorias vinculâdâs a Bolsa Brasileira de
Iúercadoriâs poderá ser obtida no site www.bbmnetlicltacoes.corn.br acesso corretoíâs.

14 DA apRESENTAçÂo DA pRoposTA ELETRôNEA E Dos DocuMENTos DE HABtLtÍAÇÃo

141 Os licitantês encâmrnhêrão, exclusivamentê por meio do sistema, concomitantêmentê com os
documentos de habilitâÇão exrgrdos no edital, propostâ com a descriçâo do objeto ofertado e o preço, âté ê
data e o horário estabelêcidos parê aberturâ dâ sessão pública, quando, entáo. enceÍrar-sê-á
automalicamente a etapa de envio dessa documentaçáo

14 2 O envio da proposta acompanhada dos documentos de habilitêÇáo exigidos neste Edital, ocofferá
por meio de chavê de acesso e sênhâ.

R. Do rr insâs Gonrcs- 17.t. BairroCentro CEP:61-660-000
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14.3 As lúrcroempresas e Empresas de Pequeno Portê deverào êncaminhar a documentaçáo dê

habilitaçâo. âinda que hala alguma restÍiÇão dê rêgllaridadê fiscale trabalhista nos termos do art 43, § 10

dê LC n' 123. de 2006

14 4 lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistêma eletrônico durante a sessão públicâ do

Pregáo ficando ÍesPonsável pelo ônus decoÍrente da perda dê negôcios, diantê da inobseNáncia de

quaisquer mensagens emttidas pelo sistema ou de sua desconexão.

14.5. Até a abertura da sessáo pública, os licitantes poderão Íêtirar ou substituir a propostâ e os

documentos de habilitaçáo anteriormente lnsêridos no slstema;

14.6. Náo será êstabelecida, nessa etapa do certame, ordêm de classiíicaÉo entÍe as propostas

apresentadas. o que somênte ocorrerá após a rea[zação dos procedimentos de negociação ê julgamento da

proposia

'14 7. Os documentos que compóêm a pÍopostê e a habilitaçãÔ do licitante melhor classificado somênte

serão disponibilizados parê avaliaÇão do pregoeiro ê paÍa acesso público após o encêíâmênto do envio dê

lances.

15 DA FORMA DE APRESENTAÇÃO OA PROPOSTA ELETRÔNICA

15.1. A Proposta de PÍêços §9!-pg4ê-dC-@§9/e§§iÍ9eçêq clêveíâ ser enviâdâ exclusivamentê por meio

do sistemâ eleÍônico, SEM A IDENTIFICACÃo DO FoRNECEDOR (vedada, rnclusive, a inclusão de

endereço. telefone e outras irúorrnaçôes que possam de qualquer modo identificar,o licitante), caracterizando

o prodúo proposto no campo dlscriminado, contemplândo todos os itens, em conformidâde com o Têrmo de

Referência - Anexo I do Edital a qual conterá.

'5 1 1. A rroda|dade e o númeÍo da hcrtaçáo
15 1.2. Endereçamento ao Prêgoeiro da Prêfeitura lúunicipal de Tauá CE;

15.1.3. Prazo de validade da Proposta de Preços náo infeaior a 60 (sessenta) dies;

15.1.4. Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no

edital
15.1 5. Declarâção da licitante que nos valores apÍesentados acima, estão inclusos todos osÍibutos,
encargos Íabalhi;tas, pÍêvidenciários. fiscais e comerciais, tâxas, f.etes, seguíos, deslocamêntos de
pessoãI, custos e demais despesas que possam incidir sobre o objeto licitado, inclusive a margem de

lucroi
T5'1 6 Declaraçáo de que o proponente cumpíe plenamentê os requisitos de habilitaçáo ê que sua

PÍoposta de PrêÇos estê em conformdade com as exigênciás do instÍumênto convocatório (edital)

15.2. O encaminhamenlo de Propostâ de Preços pressupõe o plêno conhecimento e atendimento âs

exigênclas de hêbilitação pÍêvrstas neste Edltal O licitantê será Íesponsável por todas âs transaçóes que

forém efetuadas em seu nome no sistêmâ eletrônico, êssumindo como firmes e veídadêiras sua Propostia de

Preços e lances

15.2 1 A licitântê devêrá encaminhar anêxo no sistema, sua CARTA PROPOSTA PREÇOS'
atúvés da opção FICHA ÍÉcNlcA, êm aÍquivos no foÍmato zipÍilê (zip). O noÍnê do arquivo
deverá iniciai iom a palavía Anexo, êr': Anexol.zip, e o lamanho de cada aÍquivo não podêrá

excedêr a 500Kb.

15.3 Os preços constantes dê Proposta de Preços do licitante dêveráo conterapenas duâs cêsas decimais

após a virgula, cabendo ao licltante pÍoceder ao aíedondamento ou dêspÍezar os números após as duas

casas decimais dos centêvos

15 3 1 Os preÇos píopostos devêrão estar de âcordo com o quantitativo do bem cotado;

15.32 Nos preços lá deverão êstaÍ incluidas as remunerâçóes os encargos sociais, tributários,

trêbrelhlstas. prêvúenciáÍios. fiscais e comêrciais, taxas, frêtês, seguros deslocamentos dê pessoal,

custos e demais despêsas que possam incidir sobre a contratâção, inclusive a maígem de lucro, náo
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cãbêndo nenhum ouüo Ônus que não o valor estipulado na referida Proposta de Preços;
15 3 3. Os preÇos propostos seráo de exclusiva responsábilidade do licitante, náo lhe asslstindo o
direrto de plertear quâlquer alteração dos mesmos sob alegação dê erÍo, omissão ou qualquer outro
arg!mento náo previsto êm iei
15.3 4 OcoÍendo discrepância ênÍê o preço unitário e tolal, prevalecerá aquêle lançado no sistema

e utrlzado para classiÍlcâção das Propostês de Preços devendo a Pregoeiro pÍoceder às correçóes
necessárias
15 3 5 Não serão adjudicãdâs Propostas de Preços com valores superioÍês à média dos preços

unitános e totais esUmados pâra â contrataçâo. os quâis se enconiram dêfinrdos no Termo de

Referência
'15.3 6. Na análise dâs Propostas de PrêÇos a Pregoeiro obseNârá o IVENOR PREÇO POR lÍEM,
expresso em reais

15 4. Os quanhtalivos liciiados e cotados deveíâo ser rigorosamente confêridos pelos llcitantes.

15.4.1 A Carta Proposta deve conlemplar o quantitativo do ilem em sua totalidade conforme licitado.

15.5 O prazo de validade da Proposta de Preços não pode ser infêrioí a 60 (sessenta) dias consecutivos da

sessão de aberturâ desta licrtaÇáo, conforme arligo 6" da Lêi n' 10 52012002. Cêso a licitante não informe

em sua Proposta de Prêços o prazo de valldade, será conslderado aquele definido neste Editâ1.

15.6 A apresentação da PÍoposta de Preços implica na ciência clara de todos os termos do edital ê seus

ânêxos, em especial quanto à espêcúicaçáo dos seNiços e as condiçóês dê partic,paçáo, competição,
julgâmento e formâhzação do contÍato, bêm como a êceitaçào ê sujeição intêgral ás suas disposiçôes ê á
lêgislaçáo aplicável. notadamente às Leis Fedêrals no 10.520/02 e 8.666/93

15 7 Somentê serão aceitas Propostas de Preços elaboradas ê enviadas akavés do sistema, inclusive
quanto aos seus anexos, não sêndo admitido o recebimento pelo prêgoêiro de qualquer ouho documento'
nem permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entreguês ao Pregoeiro por meio do sistemê.

15 8. Será desclassificada a Proposta de Preços aprêsentadê em desconfoímidade com este itêm.

16. oos pRocÉDtMENTos Do PREGÂo - DA sEssÃo PÚBLlcA, DA clAsslFlcAçÃo oAs
pRoposras E DA FoRMULAçÃo DÊ LANCES E DA AcElraÇÃo oA PRoPosra

16.1 . A partir do horário previsto no Edital e no sistêma para cadastÍamento e encaminhamênto da proposta

inicial de preço e dos documentos de habilitaÇão teÍá início a sessáo pÚblica do pregáo êlekÔnico, com a

divuigaçâo das propostas dê preços recebidas, passando a PrêgoêiÍo a avâliara ãceitabiiidade das propostas

16.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores devêráo estar conectados âo sistema
para participar da sessão de lances A cada lance ofêrtêdo o participante será imediatámeotê informedo de

seu rêcebimento e respectivo horário de registro e valor

'16 3 Os licitantes poderão oferecer lênces sucessivos, observados o horário fixado para abêrtura da sessáo

e as regras estabêlecidas nestê Edital

16 4 O |citente somentê poderá oferêceí lance de vâlor inferior ao último por ele ofertado e registrâdo pêlo

sistema obseívado quando houver, o intervalo minimo dê difêrença de valorês ou de percentuais entre os

lancês que incidirá tanto em relaçáo aos lances inteÍmêdiários quanto em rêlâção ao lance que cobrir a

melhoÍ ofêrtâ

164 í. inteftalo minimo dê diÍerenÇa dê valores ou pêrcentuais entre os lances, que incidirá tãnto
em relação aos lances intêrmediários quanto em relaÉo à pÍopostê que cobrir a melhoÍ oÍerta deverá
ser dê R$ 0,0'l (um centavo).

16 5 Náo sêrão aceitos dors ou mais lancês de mesmo valoÍ, prevalecendo aquêle que for recebido e

rêgÍstrado em pímeiro l!gaÍ.

N
\
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16 6. Fica â critério do pregoeiro a âutorizaçâo da correçáo de lênces com valores digitados eíoneamênte
ou srtuação semêlhanie, mesmo que anles do inlcio da disputa de lances.

16 7 Após o credenciamênto das propostas, durante a sessão de disputa de lances, não sêrá acêito pedido

de desclassúrcação do licitante para o item/lote alegando como motivo "erro de cotaçâo" ou quêlquêr outro
equivoco da mesma natureza. Após a sessáo de disputa de lances durante a fase de aceitêÉo/habilitâçáo
náo será aceito pêdido de desclassiÍicaçáo do licitante aduzindo em dêíesa causas, razóes ou circunstâncias
que visivelmentê só ocorrêram por resporlsabilrdêde objetiva do licitante

168 Náo poderá haver desistência dos lances ofertêdos, sujêitando-se o proponente desistente às
penalrdades constantes no art 7'da Lei FedeÍ4110 520142.

169 EstaÍáo excluidos da aplicaÇão dâs penalidades previstas no itêm 14.8, quando a desistência for
decorrente de caso fortulto ou forÇa maior Na hipótêsê dê incidência do caso é gêrantida a dêfêsâ pÍévia.

16.10. Durafltê o transcurso da sessão pública os pârtlcipantes serào informados, em tempo real, do valor do
mênor lance registrado. O sistema náo rdentificará o autor dos Iences ãos dêmais participantes.

16.1 1 Será âdotâdo para o envio de lances no pregáo eleÍÔnico o iúODO DE DISPUTA 'ABERTO' em que
os hcúantes apÍesêntaíáo lances públicos e sucêssrvos com prorrogaçôes.

16 12.A etapa de lânces da sessão pÚblica têrá dLrÍaçáo de dez minutos e, após isso, sêrá prorrogada

automaticamentê pêlo sistema quando houvêr lance ofertado nos Últimos dois minutos do periodo dê duÍação
da sessáo pública

16 13 A prorrogaÇáo automática da etâpa de lances de que káta o item anterior, sêrá dê dois minutos e
ocorrêÍá sucessivâmente sempre que houveÍ lances enviados nesse perÍodo de prorrogação, inclusive no
ceso de lancês intêrmediàrios.

16 14 Náo hâvêndo novos lances nâ forma estabelecida nos ilens anteriores, a sessáo pública encerrar_se-á
âutometicamente.

16.15. Encerrada a fâsê competrtrva sem que haja a pÍorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro,

assessorado pela equipê de apoio. lustificadâmentê admitir o reinício da sessáo pública de lances, êm prol

da consecução do mêlhor preço

16 16 No caso de dêsconexáo com a Prêgoeiro no decorrêr dâ etapa competitiva do Prêgáo EletrÔnico o
sistêma eletrônico poderá peÍmanecêr êcêssivêl aos licitantês pâra a recepçâo dos lances, rêtomando a

Pregoerro, quando possível, sua atuaçáo no cêrtême. sem prejulzos dos atos realizados

1617.Quando a desconexáo do sistema eletrônico para o pregoeiÍo pêrsistir por tempo superior ê dez

mrnltos, a sessão públicâ será suspensa e rêiniclada somente após dêcorridas vinte e quaho horês da

comunicação do fato pêlo Prêgoeiro aos participantes, no sltio eletrônico l.ltilizado para divulgaçáo.
16 18 Assim que a êtâpa de lances Íor finalEada e o sistemâ detectar um empâte, coníorme estabelece os

artigos 44 ê 45 da LC 12312006 a feÍramentâ lnicia a aplicaÇão âutomática do desempate em favor
MÉ/EPP/À.IEI,

16.18.1. A melhor classificada nos têrmos do item anterioÍ teíá o direito de encaminhar uma última
oferta pâra desempatê obrigatoriamentê êm vâlor inferror ao da primeira colocada, no prazo de 5
(crnco) minutos contÍolados pelo sistema, contados âpós ê comunicaçáo automáticâ paía tanto
16 18 2 Caso ê microempresa ou a empresa de pequeno portê melhor classiÍlcâda desista ou não se
manifeste no prâzo estabelecido, §eráo convocadas as demais licitantes microempíesa e empresa de
pêquêno porte quê se encontrem nâquele inlervalo de 5% {cinco por cento), na ordem de classificaÉo,
para o exeÍcÍcio do ínesmo direÍto, no prazo estabelecido no subitem anterior.
16.18.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelês microempresas e empresas de
pequeno porte qLre se encontrêm nos intervalos estabelecidos nos subitens anterlorês seÍá Íeâlizado
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sorteio entre elas pâÍa que se identiÍque aq!ela que primeiro poderá apresentar mêlhor oferta

16 19. O sistema informará ê proposta de menor preço (ou a melhor proposta) imediatamente após o

êncerÍameflto da elapa de lances ou, quando for o caso após negociaçào e decisão pelo pregoeiro êcerca

da âcertação do lance de menorvalor.

1620 Se a propostâ ou o lance de menor valor não for aceitável ou se o fornecedoí desatender às

exigências habilitatórias â Pregoeiro examlnará a proposta ou o lance subsequente verificando a sua

cornpatibilidade e a habilitâçáo do parlrclpante nâ ordem de classiflcãção, e assim sucessivamente até a

apuraÇáo de uma proposta ou lânce que atenda o Édital. Também nessa êtapa a PÍegoeiro poderá negociar
com o participante para que sejê obtido preço melhor

16 21 Caso não sejêm apresentâdos lênces será vêrificadê a confoÍmidade ênke a proposta de menoÍ
pÍeço e o valor estimado para a contrâtaçáo

16.22 Caso o licitanle não âprêsênte lances, concorrerá com o valor de suâ proposta.

1623. O s6têma informaÍá a proposla de mênor preço (ou a melhor proposta) imediatamente após o
encerramento da etapa de lances ou. quando foÍ o caso, após negociação e decisáo pelo pregoêiÍo êceíca
da aceilaçáo do lânce de menolvâlor.

16.24. A ordem de apresentaÇáo pelos licjtantes é utilizada cômo um dos critérios de classificáÉo, de
maneiÍa quê só poderá havêr empate entre propostas iguaís (náo sêguidas dê lances)

'1625. Hâvendo empâte a proposta vencedora seÍá sorteada pelo sistema eletrônico dentre es propostas

empatadas

16.26. Enceíada a etapa de envio dê lances da sêssão pública, o pÍegoeirc deverá encaminhar, pelo

sisterna eletrônico. CONTRAPROPOSTA ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, paÍâ que sela

obtida melhor proposta, vedâda ê negociação em condiçÕes difêrentes das previstas neste Edital.

16.27 A negociação será realizada por meio do sistema podendo se.acompanhada pelos demais licitântes

16.28. Após a negociação do preço, o Paêgoeiro iniciará a fêse de aceitação e julgamento da propostâ.

16 33 O licitante deverá providenciar o envio dê proposta adequada ao Último lênce ofertado ou valor
negociado, no prazo de até 02 (duas) horas, â contar da solicitaçáo do pregoeiro.

16.34. EncerÍada a ânálise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro vêrificará a habilitaçáo do licitante,

obsêrvado o disposto neste Editâ1.

16.29 Enceíada a etapa de negociação, o píêgoeiro êxaminaÍá a proposta classificada êm primeiro lugar
quanto à êdequaÇão ao objeto e à compatibilidade do preço em rêlação ao valor estimado para contrataçáo

nestê Edital e em seus anexos. observado o disposlo no parágrafo Único do art. 70 e no § 9o do art. 26 do

Decrêto n o 10.024/2019.

16 30. Se â pÍoposta ou lance vencedor for desclassificado, o Píêgoeiro examinará a proposta ou lancê

subsequente, e, assim sucessivarnente, na ordem dê clêssificáção.

16 31 Havendo necessdade, o Pregoêiro suspendeÍá a sêssáo, informando no "chaf' a nova data e hoÍáíio
para a sua continurdade.

16.32 ATENÇÂO: Após a êlâpa compelitiva (etapa de lances) ê dê aceitaçâo da proposta ê Pregoelro iÍá
solicitar do licitante mais bern classificado quê REESPECIFIOUE SEU PREçO. O sistema disponibilizará ao

ÍefeÍido licitante na baÍra dê tarefas, um "botão" cuio denominaçáo é REESPECIFICAR PREçO O licitante

deverá clicar nessa funÇão, aiustar seu(s) preço(s) unitário(s) ao vâloí negociado, e concluir a êtapa
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17, DA HABILITAÇÃO

17 1 Como condiçáo prévia ao examê da documentação de habilitaÉo do licitantê detentor da proposta

classiícada em primeiro lugar o Pregoeiro veÍiíicêrá o eventual dêscumpÍimento dâs condiçôes dê

particrpação, especialmente quanto à existência de sançâo que lmpeça a participaçáo no ôêrtâme ou e futura

conlrataçáo. mêdiânte a consulta âos seguintes câdastrosl

17 11. Consultas âo Cadastro Nacional dê Empresas lnidónêas e Suspênsas (CEIS)' dê

Controladoria-Geralda União, no siiio www portêltÍânsparenciã.govbr/sancoes/cels
17.1 2. Cadastro Nacionaldê CondênâÇões Civis poÍAto de lmprobidêde Administrativa (CNCIA), do

Conselho Nacionâl de Justiça, no sltio www cnj.lus b/improbidade-adm/consultâr-requerido. php,

17 1.3. Consulta ao Cadastro Nacional de Emprêsas Punidâs - CNÊP do Portal da Íransparência,
no sítio (http //wwupoítalkansparenciâ. gov.bísancoes/cnêp)
17 1.4 Consulta Consolidada de Pessoa Juridlca do Tíibunal de Contês dâ Uniáo, no sltio
https://cêrtidoes-apf.apps tcu gov br/

17 1.4.1. A consulta âos cadastros sêrá rêalizada em nomê da empresa licitante e

também de seu sócio mâjoritário, Por fo.ça do artigo 12 da Lei n" 8 429' dê 1992, que
prevê, dentre as sanÇóes rmpostas ao responsável pela pÍática de ato de improbidade

administrativa, â proibição de contrataÍ com o Podêr Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica dâ qualseja sócio majoritário.
17 142. Constatadâ a existênciâ dê sanção, Ô Pregoejro reputará o licitante

rnabilitado. por falta de condjçáo de participaçào

17 2 A oocumentação relarva á HABILITACÃO JURIDICA colsrsle em.

17 2 1. CEDU LA DE IDENTIDADE do responsávêl legal

17 -2-2 RÉGISTRO COMERCIAL no caso de êmpresário individual no registro público de empresa

mêrcantil da Junta Comercial, devendo, no caso dê a licitante ser ã sucursal, filial ou agência apresêntaí o

registÍo da Juntâ onde opera com averbação no registro da Junta ondê têm sede a makiz

17 2 g. AÍO CoNSTITUTIVo ESTATUTo oU CONTRATo SOCIAL em vigôÍ devidamente registrâdo no

regisko público de empresa mercantil da Junta Comercial. em se tratando de sociedades empresáriâs ê, no

ca;o de sociedades poí ações acompanhado de documentos de eleiçáo de seus âdministradorcsi devendo,

no caso da licitante sera sucursal filialou agência, apresentaro rêgistro da Junta onde opeÍa com aveíbêção

no reqistío da Juntâ onde tem sede a matdz

17 .2.4. INSCRIÇÂO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto coopeíatrvas - no

Cartóno de Registro das Pessoâs Jurldicas acompanhada dê píova da dirêtoria em exercicioi dêvendo, no

caso de a licita;te ser a sucLlrsal, filial ou agência, apresêntâr o registro no Cârtório de Registro das Pessoas

Juridrcâs do Estado onde opera com averbaçáo no Cartório ondê tem sede a makiz

17 2-5 Em sê tratando dê microemprêêndedor individual - MEI: CERTIFICADO DA CONDIÇÂO DE

|VIICRoE|\4PREENDEDOR INDIVIDUAL - CCMEI, cuja aceitação Ícará condicionada à verificação dâ

autenticidade no sitio www portaldoempreendedotgov.bl

17.26 DÊCRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se katando dê empresa ou sociedade est.angelra em
funcionamento no Pais

17.27. Os documêntos acima deveÍáo estar âcompanhados dê todês âs altêraçÔes ou da consolidação
rêsPêctiva

17.3. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consiste em

17.3 1 Prova de inscriçáo no Cêdastro Nacionâl de Pessoa Jurídicê (CNPJ)
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TAUA
1732 Prova dê inscÍiçáo no cadastÍo de contÍ,bulntes êstaduâl (CGF) ou municipâl(lSS) confoÍme o "r;;1"**relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividâde e compativel com o objeto
contratual,

'17.3 3. Prova dê Íêgularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do
licitante

a) A prova de regulâridadê com a Fazenda Nêcional será efetuada mediante apresentaÉo de
certidão expedrda conjuntâmêntê pêla Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nâcionâl (PGFN), refêrente a todos os créditos tributários
federêis e à Divida Ativa da LJniâo (DAU) por êlãs âdministrados, inclusive os créditos tíibutários
relalvos às contribuições sociais previstas nas alíneas 'a a "d" do parágrâío único do art 11 da
Lei n' 8.212, de24 de julho de 1991.

b) A comprovação de regularidade para com E Fazenda Estedual deverá ser feita atrâvés de
Certidáo ConsoLidadâ Negativa dê Debitos inscritos na Dívida Ativa Estadual.

c) A comprovação de regulâridadê pa€ com a Fazênda Municipal deveÉ ser fêita âtÍavés de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos nâ Dividâ Ativa ÍVlunicipal.

17.3 4. Píova de situaçâo regular perante o Fundo dê Garântia por Tempo dê Seíviço - FGTS. através de
Cedificado dê RêOUlaridade de Sitlação - CRS

17 3.5. Provâ dê situação regular perante a Justiça do Trabalho, akavés dâ Cêrtidáo Negativa dê Débitos
Írabalhistas - CNDT. conía«ne Lei 12 44012011

17.3.6 As micÍoempresas e empresas dê pêquêno porte dêverào apresentar toda a documentação exigida
para êfêito de comprovação de Íegularidade Íscal e habalhistã, mêsmo que esta aprêsêntê algumâ restriçáo.

17 3.7. Havendo alguma reslriçáo na comprovação da regularidadê fiscal e trabalhista, será assegurado o
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo rnicial corrêsponderá ao momento em que o pÍoponente for
declârado o vencedor do certame, proíogáveis poí igual peííodo, a critério da Comissão Permanente de
Licitêção, pâra a regularizâçào da documentação e emissão de eventuais certidôes negativas ou positivas
com efeito de eertidão negativâ

1738. A não-reguiaozaçáo dê documentação no prazo estabelecido, implicará decádénciâ do direito á
contrataçáo, sem píejuÍzo dês sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666/93, sendo facultado a convocação
dos ircitantes rêmanescentes na ordeÍn de classificação, parã a assinatura do conkato, ou a revogação dê
licitaçáo, ou lote, conforme o caso

17 4 VLsando o cumpnmento do prazo dê êxêcução, a qualidade e a segurança do objeto da contrataÇáo
deste PÍegão a QUALIFICACÃO TÉCNICA dê empresa proponente deverá ser comprovada mediante.

17.4.1 Atestado de capacidade tecnica emitido poÍ pessoa jurídica de direito público ou pÍivado, que
comprove quê o(a) licitante fornece ou forneceu produtos dê naturêza ê espécie condizêntes com o objeto
deste Edital

a) Em hêvendo dúvida acerca da veracidâde do documênto, o Pregoêiro e Equipe de Apolo.
poderào promovêr diligência lunto a emitente, a fim de comprovâr a vêrâcidâdê do Atestêdo dê
Capacidade Têcnrca êm questáo, el

I Constatada a vêracidadê sêrá conflrmade a hebilltação da licitante;
ll. Constatada a não veracidade, a licitânte seíá inabilrtada sendo o feto encaminhado à

ProcuradoÍla Geral do lúunicípio para que seja aberto processo administratlvo, e
comprovado o dolo, aplicêdas as sanÇôes administrativas cabívêis, conforme â lêgislâção
viqentê

À
R. Dorriirg3sGo]ncl. 11.1. llritÍo Ccntro CEP:61.660-000
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'17 5. Visando o cumpímento do prazo de exêcuÇão, a quaLdadê ê a seguÍança do objeto da conlrataçào

"r-"uu 
tot"lidud", ã OUALIFICAôÃo ECONÔMrcA-FINANcEIRA da licitânte deverá ser comprovada

mediânte:

17.5 1 BaLanço Patrimonia e demonstraçôes contábeis do Último exercício soclal, já êrigíveis e
apresentados na forma da lei, devidamente registrado nê Junta comercial de origêm que comprovem a boa

situâção financeira da êrnpíesa vedadê a sua substituiçào por balancêtes oir balanços provisórios podendo

ser aiua;zados por indices oficiais quêndo encerrados há mais de 03 (três) mêses da data de apresentêçáo

da pÍoposta devidêmente assinados por contabllista registÍado no CRC

17 5 1.1 O MicíoempÍeendedor lndividua[MEl que no ano-cêlendáIio anteíior não tenhê auferido

receiia bíuta de até R$ 81 ooo,0O (oltenta e um milreais), êstá dispensadoda apresentação do Balanço
pakimonial e demonstraçóes contábeis do último exeaciôio social na forma do item anterior, conÍorme

art 1 179 §2o do Código Civil e aíigo '18-A. § 1o da Lei Complementar n' 12312006, entretanto deverá
apresentâia DASNSIúEl (Declareção Anual do Simples Nacional - Microempreendedor lndividual);

17.5.12 No caso de emprêsa constituída no exercÍcio social vigente, admite-se a âpresentação dê

balanÇo patrimonial e demonskaçóes contábeis referêntes ao período de existênciâ dâ sociedadê

17.5 1.3 As êmpresas optantes peLo regime de kibutaÇâo sobre o lucro real/presumido. através da

êscrituração drgital SPED (ECO), conforme disPóe o âít 30 da lnstÍução Normativâ no I 594 de 01 de

dezembro de 2-015 da Recêitâ FedeÍal do Brasil íca êxigida a apresentaçáo do Bâlanço PatÍimonial

do últmo exercício social. até o Último dia útil do mês dê maio do corrente ano

175.1.4. As sociêdâdes por êÇóes deveÍão apresentaÍ âs demonstrâçóes contábêis publicade na

lrnprensa Ofrcral de acordo coÍn a legislação pertinente

1752 Comprovação do Património llquido igualou supêriora 10% (dêz porcento) do valor e estimado paÍa

contíatação, devendo â comprovaÇáo serfeita através do Bâlanço Pakimonialdo Último exercicio encêrêdo.

conforme êxigência do item'Í7.5.,|.

1753. Certidào Nêgêtiva de falência de concordata dê recu peração jud icial ou êxtrAudicial (Lei no 1'1 101,

de 9.2.2005), expÉdúa pelo distribuidor da sede da empresa, dêtado dos últimos 30 (trinta)dias ou que esteja

dentro do pÍazo dê validade êxpresso na prÓpria Certidão

a) Na êusência da Certidão Negativa, a liciiantê em Recuperaçáo Judicial dêvêrá comprovar a sua

viabihdadê económica. medlante documento (cêrtidão ou assemêlhado) emitido pela instânciâ judicial

competente, ou concessáo judicial da rêcuperaçâo, nos termos do artigo 58 da lei 14'11?,2420- ou

homblogação do plano de recuperaÇão extrajudicial, no cêso da licitante se enconlÍar em recupeÍaçáo

extrâjudicial, nos têrmos do artigo 164, § 5o da let 14.11212020.

17 61 DÉCLARAÇÃO QUE INEXISTEM FATOS l[,',lPEDlTlVOS Para sua habilitaçáo no certamê ciente da

obrigatoriêdade de dêclarar ocorrências postêriores, conforme ANEXO ll do Editêj. (art. 32 §2", da Lei n '
8 666/93);

17 6 2 DECLARAÇÃo ouE NÀo E|\4PREGA MENoR DE 18 ANoS em trâbalho noturno, perigoso ou

insalubíeenáoempregamênorde16anos,salvomenorapártirdel4anosnacondiçãodeaprendiz,nos
termos do artigo 7' XXX|ll da ConstituiÇáo conÍorme ANEXO lll do Edital

17.6 3 DECLARAÇÂO EXPRESSA DE INTEGRAL coNCoRDÀNclA corn os termos deste edital e seus

ânexos. conforme modelo constânte no ANEXO lV destê edital;

1764 DECLARAÇÃO QUE SE ENQUADRA E[,I túEOU EPP, Que cumpre os requisitos estabelecidos no

arttgo 3. da Lêt ComplemêntaÍ n" 123, de 2006, estando apta a usufÍuií do tratamento fêvorecidÔ êstebelecido

êm sêls arts 42a49 confoÍme ANEXO V do edital

R. Donrinsas «,nes. 17.r. aairr., Cenío CEP: 61.660-000
F-nriil, lastaua4lourlook.conr CNIrJ rMAS: l,l.2il.8l8/0001-10
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17.7 Os documentos de habilitaÇâo dêve,áo ser apaesentados da seguinte fo,ma

17 8 4 Constatando-se o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o objeto será adjudicado ao autor

M-_#
'-êà(. TAUA Estado do Ceará

Píêfeilura Municipal de Tauá
Sêcrêtaria de Protêção Social, Cidadania ê DiÍeitos Humanó!"

1777. Os documentos rêferentes à regLrlaÍidade fiscal deverão apresentar igualdade dê CNPJ,
ressalvando-se aquele que o próprio órgáo emissor declara expressamente no referido documento qle ele e
válido para todos os estabelecimêntos - sedê e flliais - da licitante.

177.8. Os documentos de habilitaçáo err original ou por qualquêr pÍocesso de cópia autenticada por
cartóoo compêtente ou por servrdor da adminisÍação ou publicêçào em órgão da imprênsa oficial.

177.9 Caso haja docurrento redigido em idioma estrangeiro o mesmo somenle sêÍá considerâdo sê
acompânhado da versão em português, firmada por trêdutorjuramentado.

17.8 OAS DÊMAIS ORIENTAçOES SOBRE A HABILITAçÃO

'17.8.1. Será inabihtado o lrcitante que náo comprovar sua habilitação, seja por não apresêntêr quaisquêr dos
documêntos exiqidos, ou apresentá-los em dêsacordo com o estâbêlecido neste Edital.

177.6 Cêso o documento apresentado seja êxpedido poÍ instituiÉo públicê que esteja com seu
funcionamento paralisado no dia da abertura da sessáo pública, a licitante deverá, sob pena de seÍ inabilitada,
apÍesentâr o refêrido documento constando o terÍno final de seu periodo de validade coincidindo com o
periodo da paralisâÇáo e dêvêÍá. quando do téÍmino da paralisação sob pena de ser inabilitada
supervenientemente. enviãr o documento à Comissão nas condições de autenticêÉo para que seja
apensâdo ao processo de licrtação.

1 7 I 2. Se o hcrta nte desatend er ás exlgências habilitatórias, a Pregoe Ío exam inará a proposta o u o la nce
subsequente verificando â sua coÍnpatibilidade e a habilitaçáo do participante, na ordem de classificaçào, e
assrm sucessivamênte, até a apuraçáo de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa
a PrêgoeÍo poderá negociâr com o participante para quê sêja obtido píêço melhot

17 8.3 Caso o documenlo apresentado seja expedido por instituiçào que legalmente e com rêgulaÍidêde
permita a sua êmissão e consulta pela lnternet, a Pregoeiro poderá veriflcar â ãutênticidade destê akavés dê
consulla lunto êo respectivo sltio.

UNt(lPtO DE ,

17 7 1 Obrrgatoriamente, da mesma sede, ou seja se da matriz, todos da matriz se de alguma filial, todos
da mesmê filial. com exceção dos docLrmentos que sào válidos tanto para matriz como para todas as Íliais.
O conkato será celebrado com a sede que apresentou a documentação

17 .1 2 Dentro do prazo de vaiidade Na hrpótêsê dê o documênto náo constâr expressamente o prazo de
vâ|dâde, estê dêverá ser acompanhado de declaração ou regulamentaçáo do órgão emissor que disponha
sobre sua validade. Na âuséncia de tal declêraçáo ou regulamentação, o documento será considerado válido
pelo prazo de 60 (sessentâ) dras, contados a partir da data de sua emissão, quando se trataí de docurnentos
Íeferentes á habilitação Íiscal e êconômrcoJinanceira.

17 7.3. Salvo os documentos cujâ veÍificêçáo da autenticidade possê ser feitê mêdiêflte consultê direta
em sitros ofrciais na internet, os documentos de habilitação enviados através do sistema eletrônico, deveÍão
seÍ enviados à sede da Comrssão de Licitação, junlamente com a Proposta de Preços Final Negociadê
(Píoposta Ajustâda)ao novo valor ofertado (ANEXO Vll.l) no prazo de até 03 (três)diâs, contado a partirdo
1ô o,a Jtrl subsequente à soricilação do pregoe,ro

17.7 4 O documento obtido atrâvés dê sltios oÍiciâls, que êsteja condicionado á aceitaçáo vla 1ntêrnêt,
têÍá sua êutenticrdade veÍrficada pelo pÍegoeiÍo

177.5 Parâ a habilitaçáo luÍídica, o licilante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento
convocatório, dêmonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociêis com o objêto da licitâção.

R. Dominsâs G,)mcs. i7l. aairro Cenrlo CEP: 61.660-000
I:nlail qà\rax,ÍiDlllloôI conr CNPI FM^S: l4.lli.8i8'0001-10
honre Page wwu:.tnua.ce.gov.br. CNPJ PMT: 07.849.5i2/000 I -47 N



e4

M--F
+.)(-, TAUA

MUNI(IPIO DE ,
Éstâdo do Cêará
PÍêfeitura Municipal de Tauá
SecretarÍa de Proteçáo Social, Cidadania e Direitos Humâí&,,.d,-,-",-

da proposta ou lancê de menor Preço

18, DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÓES, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E

ANULAÇÃO

18.1 Qualquêr pessoa física ou luridtca podeÍá, no prazo dê até 03 (três) dias útêis antes da data fixadâ
paÍa recebimênto das Propostês de Preços irnpugnar o ato convocatóÍio deste P_regâo e solicitar
esclarecrmentos. mêdiênte petrção ê ser enviêda EXCLUSIVAMENTE por FORIVIA ELETRÔNICA no sistema

da Bolsa Brasileira de Meícadoria (provedora do sistema do Prêgào Eletrónico.

18.2. Somentê seráo âceitas solicitâçóes de esclarecimentos. providências ou impugnaçóes, que
preencham os seguintes requisitos:

18 1.1 Decairá do d re to dê rmpugnar os termos do editalde licitaÇão peÍante a Administraçáo aquêle
que náo o fizêr denlro do píazo Íxêdo neste subitem hipôtese em quê tâl comunicação não terá efeito
de recurso
18.1 2. A impugnâÇáo feita tempestivâmênte pelo licitante não o impedirá de participar do procêsso

licitatório até o trânsito em iulgado da dêcisâo â ela pertinente

18.2.1. O endereçamênto ao Pregoeiro da Prefeitura de TauálCE,
18.22 A identificaçáo prêcisa e cornpletâ do autor e seu .êpíesêntante legal (acompanhado dos
documentos compaobatórios) se for o caso, contendo o nome prenome, êstado civil, profissão,

domicilio. númêro do documento dê identificaçáo, dêvidamente datadã e assinada dentro do prazo

editalicio.
18.2.3. O fato e o fu ndâ mento juridico dê se! pedido, indicândo quais os itens ou subitens discutidos,
18.2 4. O pedido, com suas especificaçóes.

1841. A concêssáo de efêrto suspensivo à lmpugnêÇão ê medda excepcionale deverá sêr motivada
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitaÇáo

18 5. A respostã da Píefeitura Municipalde Tauá-CÉ será disponibilizadâ a todos os inteÍessãdos mediante

aflxação de cópia da integrê do ato profendo pela adminisÍação no flanelógrâfo da Comissão Permânêntê de

Licrtaçáo. bem como disponibrlizado no site dê Bolsa Brasilêira de Mercadoria _ Provedora do Sistema do

Pregão Elêtrónico (httpsj/www bbmnetlicitâcoes com br/index.php?cale9=), e no Portêl de Licitaçóes dos
MuÀicipios do Tnbunal de Contas do Estado do Ceaíá - ÍCE
(https://licitacoes. tce ce gov. br/index. ph p/licitacao/a bertas), e vinculaíá tanto a administraçáo quanto Ôs

participantes.

18 4 A impugnação não possui efeito suspensivo

18.6 O adilamento ao edital prevalêcerá sempre êm relação ao que for aditado

18.7. Acolhida a petição de impugnaçáo contra o ato convocatório que importe em modiflcaçáo dos termos
do edital será designada nova datâ para a realizêÇão do cêrtame, exceto quando, inquestionêvelmênte, a
alteraçáo não afetar â formulaçáo das Cartas PÍopostês.

187.1. Oualquer modificaÇão neste edital sêÍá divulgada pela mesma foama que se dêu âo texto

original

18.8 DILIGÊNCIA: Em qualqueÍ fâse do procedimênto licitatório, a PÍegoeiro ou a autoridade superior'
poderá promover diligências no sentido de obter esclarêclmentos confirmar informaçóes ou pêrmitiÍ sejam

;anadas falhas foÍmâis de doc!mentaÇáo que complêmentem a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informaçáo que deveria constar originariêmênte da Proposta ou dê Habilitação,

fixando o prazo parâ a rêsposta.

18 3. As respostas às impugnaçóês e aos pedidos de esclarecimentos sêráo efetuadas no prazo de até 02

(dois) dras úteis contâdo do recebimento dâ impugnaçáo ou do pedido de esclarêcimento conforme o câso

NR. Domnrsas Gome5. l7l. Bairro Ceniro CEI': 6i.6ô0-000
l. mâil saíauanl out kDk.conr CNPJ rMAS: 14.211.818/0001-10
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18 8 1 Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimêntos adicionais dêverão fazê-lo
no pÍâzo dêtêrminado pelo pregoeiro. sob pena de desclâssificâção/inabilitaçâo.

18.9. RÉVOGAÇÃO E ANULAÇÁO: A PrêÍêitura [Iunicjpai de Tauá/CE poderá revogar ou anular esta
licitaÇão. em qualquer etapa do processo

19 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

191 A data e o horário em que sêrá aberta a fâse de manifestaÉo de interposição de rccurso seÍá
iníormado pelo pregoeiro no chat após o término da disputa de lances e declaração do licitante vêncedoÍ do
LOTE

T9.1.'1. Na data e horàrlo estipulados para a manifestaçáo a Pregoêko dará, no minimo, 30 (trinta)
mrnutos para os licitantês declararem sua intenÇáo e motivâção em interpoí recurso.
19.1.2. A falta de manifestaçào e motivaÇáo dêstâ no prazo concedido, importará na decadência do
direito de recurso
19.1 3. Após a rnanifestaçâo. o licitantê terá prazo dê 03 (kês) dias para a apresentaçáo das razóês
dê recurso, íicándo desdê logo intimados os demais iicitântes para apresentêr contíarrazóes, êm igual
número de dias, que começaÍão a coíer do término de prazo do recorrente, sendo-lhes asseguíada
vrsta imediata dos êutos.
19 14 A manifestaÉo do recurso deveÍá ser, obrigatoriamente, registrada nochat, bem comoconter
a sinlese das razôes do recorrente

192 Náo será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramentê protêlatórios ou quando não
lustiÍrcâdâ â rntenÇão de interpor o recurso pelo(a)licitante

2O.1 Homologâdo o resultado da [citação, os fornecedores habilitados, serâo convocados para assinar a
ata de registro de prêços, dentro do prazo e condições estabelecidos no instÍumento convocatôrio, conforme
minuta de ata de registro de prêços, Anexo lX deste edital

19.3. O acolhimento dê recurso importará na invalidaçào apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento

20, DA HOMOLOGAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO OE PREçOS

20.4. A recusâ injustficada do licitante vencedor em assinar a ata de regisko de preços dentro do prazo
êstâbelecido no presente instrumento, o sujeitará à aplicaçáo das penalidades previstas neste edital.

20 2. As obngaçóes decoÍrentes da licitaÇão seráo formalizadas mediante lavratuta da respectiva ATA OE
RÉclSTRO DE PREÇOS, subscrita pelo [runicípio através da Secretaria(s) Gestora(s), reprêsêntada(s)
pelo(as) Secretário(ês) Ordenadoí(ês) de Dêspesa e o(s) licitante(s) vencedor(es) que obsêrvará os termos
do DecÍeto Federal no 10.024, de 20 de setêmbro de 2019, Dêcrêlo Municipâi no 012100212019, de 21 dê
janerrode2019.e subsidiariamente aLei Federal n'8.666 de21 delunhode'1993, com suas alteraÇôes.
bem como pelas normâs contidas neste Edital ê seus anexos.

203 O icitante venced or terá prazodê 05 (cinco)dÉs útêis contadosâ partirda convocaçáo, parâ âssinar
a ata de regisvo de preços. Este prazo poderâ ser pÍorrogado uma vez, por igual período quândo solicitado
pêlo PROPONENÍE VENCEDOR durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justrficado aceito pelo
municipro deÍauá

20 31 Alternativamente à convocação para comparêcer perênte o órgáo ou entidade pêÍa a
assinaturâ da ata de registro de preços, a Adminrstração poderá aceitar assinatura digital, dêsde que
besêâda em ceÉificado digital para que possa conferir validade aos atos praticados eletronicamente

20 4 1 Se o licitante vencedor nào assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é
facutado à Administraçáo municipâl convocâr os licitantes do cadastro de rêsêrva ou os
remanêscentês, respeitada a ordem de classficaçáo flnal das propostas, para negociar com este, corn

útt,

I<. Donrin.rà\ Conres. 17.1. Bairro CenÍo CEP: ó1.660-000
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vrsias à obtenção de melhores preços, pÍeservando o interesse público e respeitados os valores

estimados pará a contÍataçáo previstos nê planilha de custos anexo âo Termo de Refêrência/Projeto

Básico, para depots de comprovados os requisitos habilitatórios e aceitabilidade dos preÇos' assinar a

Ata de Registro de Preços.
20.4 2. l;cumbiÍà à Administração pÍovidenciar â publicaçáo do exkato da Atâ de RegistÍo de Prêços

no Diá o Oficial do Municipio. até o qLrinto diâ útll do mês subsequente ao de sua assinaturê O mesmo

procedimento se adotarà com relação aos possiveis têrmos aditivos.
20.4.3 E vedado efetuâr acréscimo nos quantitalivos fíxados pela Ata de Rêgistro de PreÇos

inclusive o acréscrmo de que lratê o § " do art 65 da Lêi 8.66/93.

2o'5AAtâdeRêgistrodePÍeçosproduziÍàseusefeitosjUridicosêlegaisapârtirdadatadesUâessinatura
ê vrgerà pelo pÍazo-de 12 (doze) mêses incluidas êvêntuais proÍÍogações, conÍorme inciso lll, § 3o, doart,
15 de 1ei8.666/93.

20 6. A Ata de Registro de Preços não obÍlga o À,'lunicípio a ÍiÍmar qualquer contÍatação tampouco nãs

quantidades estimadãs, podendo ocoÍrer llcitaçõês especíÍicas para aquisiçâo do(s) objeto(s), obedecida a

tegislação pertinentê, sêndo assegurada ao detentor do Registro de Prêços a preÍeaênciâ de foÍnecimênto em

igualdade de condiÉes.

20.6.1 O participânte da SRP (Sistema de Registro de Preços), quando nêcêssitar, durantê a

vigência da Ata de Regislro PrêÇos eletuará âquisiçôes junto âo fornecedor detentoÍ de preços

re-gistrados na mencionêdâ ata. de acoÍdo com os quantitativos e especificações previstâs na licitação,

beh como deverá, caso solicltado pêlos demais pêrticipantes eÍêtuar o remânêjamento do quantitativo

não utilizado por este
20 6 2 A Ata de Registro dê Prêços, duÍanle sua vigência, poderá ser utilizada poÍ qualquer órgão

ou enlidade da Admrntstraçáo Püblca llrunicipal Estadual ou Federal' na condiçâo de órgáo

interessado. mediante consulta prévia ao órgào gêstor do Registro de Prêços e concordância do

lornecedor.
20 6 3 Câberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro dê Preços, observadas as condições

nela estabelecidas optâr pela aceitação ou nâo do fornecimento desde que este fornecimento náo

prejudiquê as obÍigaçõês anteriormentê assumidâs com o ór9âo gerênciador e órgãos participantes

ào b a no orgao nao partlcLpante que adeÍir a Ata de Registro de Preços compêtê os atos relatlvos

á cobrança do;l.lmpÍimento pelo foÍnecedordas obrigêções contratualmente assumidas e a aplicaÉo
observêda a ampla defesa ê o contÍaditório de eventuâis penalidadês decorrentes do descumpÍimento
de cláusulas contratuais, em relaÇáo as suas própnas conkataçóês, informando as ocorrências ao

órgão gerenciador
20-6 5 Aoós a autortzaÇão do órgão geaenciador, o óígão interessado deverá êÍetlvaÍ ê contrataÇão

soiicitada em até 90 (noventa) dias, obsêrvado o prazo dê validade da Ata de Regrstro de Preços

20.7 O(s) prêço(s) registrados e os aespectivos foÍnecedores sêÍão divulgêdos no Diário Oficial do

IVunLcipro de Tauá e ficaráo à disposição durante a viqência da Ata de RêgistÍo dê Preços

20 8 o N,,lunicípio monitorará ao rnenos trimeslralmêntê, os preços dos produtos, êvêliará o mêrcado

constantemente e poderá rever os pÍeços registrados a quâlquer tempo em decorrência da reduçáo dos

preÇos praticados no mercêdo ou dê fato que elêve os custos dos produtos registrados.

2Og O l,Iunicipio convocará o fornecedor paÍa negociâr o preço registrado e adêquá-lo ao preço dê

meÍcado sempre que vêrificar que o preÇo regiskâdo estiveÍ âcimâ do preço de mêrcado

20.10. Antes de receber o pedido de fornecirnento e caso seja lrustrada a negociação, o foÍnecedor poderá

seÍ liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante íêquerimênto fundamentado a

âpresentãÇão de comprovantes que não pode cu m prir as obrigâÇões assu m idas, devido o preço de mercador

tomaÊse superioÍ âo preço rêgrstl.edo, por fato superveniente.

20 11. Em qualquer hipótêsê os preços decorrentês da Íevisào não poderáo ultrapassar os praticados no

mercado mantendo-se a diferença pêrcentual apurada entre o valor originalmente constante da ploposta do

foÍnecedor e aquele vigente no mercado à época do rêgrsko - equaçáo econômica financeiÍâ

ML
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24.12 PaÍa efeito de definição do preço de mercêdo serão considerados os prêços que forem iguais orl
inferiores à média daquelês apurados pela Unidade Administrattva do MunicÍpio para determinado item.

21. FoRMALrzaçÃo DA coNÍRATAÇÂo

21.1. A contrataçâo com os fomecedorês regislrados será Íofilalizada por intermédio de instrumento
contraiuai emissão de nota de empenho dê despesa. autorização de compra ou outro instrumento hábil,
conÍorme o âr1 62 dá Lei n'8 666 de 1993.

212 No caso de formalrzação de instrumento de conirato (Anêxo Vlll) o preço estabelecido não sofreÍà
rêajustê, excêto quando a contratêção ensêjar duraçáo superior a (01) um ano, nos termos do 30, e § 10 da
Lei '10 192/2001 (Leido Plêno Rêêl)

21 3 Caso seja prorrogado, o conlrato poderá ser reajustado com base no IGP-M da Fundação Getúlio
Vargas

22 DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJÉTO

221 oUANTo À ENTREGA

222 OUANTO AO RECÊBII\,IENTO

22 '1 1. O objeto contratual deverá ser entÍegue em conformidade com as especificãçôes estabelecidas neste
instrumento nos locêis indcados pelo Secrêtaria de Proteção Social, Cidadania e Direitos Hirmanos, de
acordo com os píâzos e ês especiflcações do termo de referência. a partir do recebimento da Nota de
Empenho e/ou Ordêm de Fornecirnênto ou rnstÍumento hábil

22 1.2 Os atrasos ocasionadôs por motivo de força maioí ou caso fonuito, desdê que justificados alê 24
(vrntê ê quako) horas, antes do téÍmino do prázo de êntregá, e acêitos pêlâ conlrêtante, não serão
considerados como inadamplemênto contratual.

22 2.1 PROVISORIAI\4ENTE, mediante recibo, pêía eíeito de posterior verificaÉo da confoÍmidade do objeto
com as especificaÇóes, devendo ser fêito por pessoa credenciada pela contratante.

22 2 2 DEFINITIVAÀ4ENTE. sêndo êxpedido termo de recebimento definitivo, após verificação da qualdade
e da quantdade do objelo, cêrtrficândo-se de que todas as condiçóes estabelecidas foram atendidas ê,

consequente aceitâÇão das Notas Fiscars pelo gestor da contrataÉo devêndo hâver rejêiçáo no caso dê
dêsconformidade

223 Os representantes do CONTRATANTE especialmente dêsignados como Fi6cai6 do ContÍalo, que
deveráo ser nomeados pelo Secretário dâ Pasta seráo os responsáveis pelo acompanhamento e fiscalizaçào
dâ exêcucão do Contrato

22 4 O Municipro de Tauá reserva-se ao direito de procedêr à ânálisê pêlo corpo técnico da Secretaria
Requisitante Caso Íquêm constatadas iíegulandades em relaÉo ao objeto ou estê náo se ênquêdraí nês
exigêncras mínimas rêsultará nê não aceitação do objeto.

22 5 Constatando quê o objeto recebido náo êtende âs especificações estipuladas neste Edital, ou ainda
que não atende a Íinalidade que dêle naturalmênte se espêra, o órgáo responsável pelo recebimenlo
expedirá ofíciô à êmprêsa vencedora. comunicando e justificando as razões da reclsa e ainda notificando-a
para que sanê as irregularidades dentro do mênoÍ prêzo possÍvel,

226 Oecorrido o prazo estipulado na notificaçào sem que tenha havido â soluçáo do problêma em íêlaçáo
às irregulaÍidades apontadas, a secrêtêrÉ solicitante dará ciência a ProcuÍadodá Fiscã|, a Íim de que se
proceda à abertura de ptocesso administrativo em face da emptesa, de acotdo com ês normas contidas na
Lêi I666/93 e alteraÇÕes, para aplicação das penalidades cabiveis.

R. Doningas Gomcs. l7l. BairmCentro CEP:6i.660-000
Frnail ' sasraunr.4our look. conr CNPJ FMAS: l.l.?li.8l8/0001-10
honrc lra.se w$$.tnua.(..go!.br. CNPJ PMT: 07 849.51210001{7
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23 Do pREÇo, Do PAGAMENÍo, REAJUSTE E REEeurLíBRro

23 1. PREÇOS: Os pÍeÇos oÍertados devem ser aprêsêntados com a incidênciê de todos os tributos,
encarqos trabâlhistas, previdenciários, fiscais e comeÍciais taxas fretês, seguros, direitos autorais,
deslocamentos de pêssoalê mâterial, custos e demars despesas pÍevisiveis que possam incidirsobre o objeto
icitado. rnclusive a margêm de lucro

232 PAGAMENTO: O pagamento será Íeito na propoÍção dâ enlregê dos bêns licitados, sêgundo âs
ordem de Compra êxpedidas pêla administração, de confoÍmidade com as notas flscais/faturas devrdamente
atestadas pelo Gestordâ despesa, acompanhêdas das Certidôes Fêderais, Estaduaise Municipais do licitante
vencedor todas atualizêdas, observadas as condiÇôes da proposta.

233. REAJUSÍE: Os valores constantes das propostâs nâo sofrêráo reajuste êntes dê decorridos 12
(doze) meses do seu íêgistro, hipótese na qual poderá ser utilizado o indice IGP-Iú dê Fundaçáo Getúlio
Vargas

23 4. REEQUTLíBR|o EcoNÔMlco-FlNANcElRo: Na hipótese de sobrevirem fatos impÍevisíveis, ou
previsiveis porém, de consequências incalculávers, reiardâdores ou impeditivos da êxêcução do êjustâdo, ou
ainda. em caso de força maior caso Íortuito ou fato do príncipe, conÍigurêndo álea econômicâ extrêordinária
e extracontÍêtual, podêrá, medtênte procedimetto admrnistratlvo onde reste demonstrada tal situaçáo e termo
aditrvo ser restabelêcrda ê íelaÇão que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contÍatado e
a rekibuiçáo da AdminrstÍaçáo para alusta Íemuneração do fornecimento/serviço, objetivândo a manutênÉo
do equilibrio econômicojinancêrro iniciêldo contrato, nê forma do artigo 65, Il, 'd da Lei Federal n.' 8.666/93
alterada e consoiidada

24 oAs sANÇôEs

24.í. A Detentora da Ata de Regrstro de Preços/Contratada ficara sujeita às seguintes penalidades, em
caso de inê)(êcução total ou parcral do conaâto, erío de execuçáo, execuÉo imperfeita, mora de execuçáo,
lnadimplemento contratual ou não verâcidâdê das informêçóês prestadas, garantida a prévia defesa:

Advertência, sanção de que trata o inciso ldo êrt 87, da Lei n." 8.666/93, poderá seÍ aplicada
nos seguintes casos:

a) descumpímento das obrigaçôês e rêsponsêbrlLdadês assumidas na licitaçâo;
b) outras ocorrências que possam acaÍetar transtornos ao desenvolvimento das atividades

do(a) CONTRATANTE, desde quê nâo cêibâ â aplrcação de sançáo mais grave.

Multas, que poderão ser recolhidas em qualquer agênciâ integrante da Rede Arrecêdadora de
Receitas lúunicipars, por meiode Documentode Arrecadaçáo lvlunicipal- DAM, a ser preenchido
de acordo com instruçóês iornecidas pelo(a) Contratante:

a) de1,0% {um por cento) sobre o valor total do contrâto, por dia de akaso na entregê dos
pÍodulos ou indisponibilidadê dos mesmos, limitada a 10o/o (dez por cênto) do mesmo
valor,

b) de2,0% (dois por cento) sobrê o valor total do contrato, por infraçáo a quêlquer clálsula
ou condiÇáo contratual náo especificâda nas demais alineas deste inciso, aplicada em
dobro na rêincidéncrâi

c) de5,0% (cinco por cento) do vâlor total do contrato, pela recusa em substituir qualquer
produto releitado cáracteízando-se a recusa caso a substituiçáo náo sê efetive nos 05
(cinco)dias que se seguirem à data da comunicáção formal da rejeição;

23 2 1. O pagamento seÍà efetuado em até 30 (tÍinta) dias após o encaminhamento da documentação
tratada neste subitem, observadas as disposiçõês editailcias, atÍavés de crédito na Conta Bancária do
foÍnecedoÍ ou atÍavés de cheque nominâ|.

ll

ilh
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MUNICiFIO D! ,

TAUA Estado do Ceará

l Suspênsáo temporárra dê paÍicipação em lcitaçáo e impedimento de contratar com o MunicÍpio
de Taué, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

Declaíação de inidonerdade paÍa licitaÍ ou contratar com a Administração Pública, enquánto
peÍdurarem os motivos determ nantes da puniçáo ou até que sêjâ promovrda a reabilitação
pêÍênte a autoaidade que aplicou a penalidade, depois do ressaÍcimento à AdministÍação pelos

prejuízos resultantes e depois dê dêcorrido o pÍazo da sanção êplicada com base no inciso

anleíioÍ.

R. Doningas Gornes. 17.t. Briro Ccnlro CEP| 61.660-000
t:ni.ril iastaoa d our lool conr LNI'J Ffvl^S: l-1.:i3.81810001-10
honre Page ssw.taLrâ.ce.gov.br. CNPJ PMT: 07.8'{9.511/000147

24.2. No procêsso de aplicâçáo de penalidades ê assegurado o dirêito ao contraditório ê à ampla defesa.
garantida nos prazos de 5 (cinco) dias Úteis para as sanções previstas nos incisos l, ll e lll do item 2/3.í supra

e 05 (crnco) dias coíidos para a sanção prevista no inciso lV do mesmo itêm

24 3. O valor da multâ aplicada deverá seí íecolhido ao Têsouro Mlnicipal no prazo de 05 (cinco) dias a

contar da notificaÉo ou decisão do recurso Se o valor dê multa não for pago, ou depositado' será

automaticamente descontado do pagamento a quê a ContÍatada ízer jus. Em caso dê inexistência ou

insuficiência de crédito da Contralada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como
Dividâ Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos

correspondentes

24 4 As sanÇÕes paêvistas nos incisos lll e lV do item 24.1 supÍa poderão ser aplicadas às emptesas
que. em razão do contrato objeto desta licitação.

a) praticaíêm atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
bi demonstíarem não possuir idoneidade para contratar com a Adminiskaçáo Pública, em virtudê

de atos ilicitos Praticados,
c) sofreÍem condenaÇão definitrva poÍ pratrcarem. poÍ meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento

de quaisquer tributos.

24 5 As sanções previstas nos iícisos l, lll e lV do item 24.1 supra poderão ser aplicadas juntâmente

corn a do inciso lldo mesmo item. facultadâ a defesa prévia do interessado no respectivo pÍocesso no ptazo

de 05 (cinco)dias útêis.

246 A licitante adjudicatária quê §e íecusar, iniustificadamente, em Íímar o Contrêto dêntío do prazo de

05 (cinco) dias úteis â contar da notificaçáo que lhê será encaminhadâ, êstará sujeita à multa de 5,0% (cinco

por cento) do valor lotal adjudicêdo, sem prêjuizo das demais pênalidades cêbíveis, por aa.aÇleÍizaí

descumprimento total dâ obrigaçào assumida.

247 As sançóes prêvrstas no ilem 24.6 supra náo se aplicam às demais licitantes que, apêsar de não

vencedoÍas, venÀam a sêr convocadas para cêlebÍarêm o Termo de Contrato, de acordo com este edrtal e
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem sêu desinteresse.

25 DTSPOSTÇÔES FTNATS

25.1 As normas que disciplinâm êste Pregão Eletíónico seráo sêmpre interpretâdasem favor da ampliaÇáo

da disputâ entre os interessados, atendidos o interêsse público, sêm comprometimento da segurança e do

Íêgular Íuncionamênto da administÍaÇáo.

252 Os casos omissos poderão sêr resolvdos pelo pregoeiro durânte a sessão e pêlo(s) SecÍetário(s)

Ordenado(es) de Despesa em outros casos, mediantê apllcação do caprt do art. 54 da Lei n o 8.666/93.

25.3. O não atêndimento de exigências formais náo essenciais náo importará no âfêstamento do licitante,

desde que sela possivel a âfeação da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta dulante a
realização da sessáo pública deste Pregão ÉletrÔnico

25 4 A adjudrcaçáo e a homologaÇão do reslltado desta licitaçâo não impiicaíá direito à contratâção

t]t
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25.5. Nenh!mê indenjzação será devrda às licitantes pela elaboraçáo ou pêla apaêsêntaçáo de
documentâçáo ÍeÍerênte ao píesente edital, nem em relação às expectativas de contratações dêla
decorrentes

25.6 A Homologação do presente pÍocêdimenlo será dê competência do(s) Sêcretário(s) Gestor(es)

25.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital exclui-se o dia de início de contagem e incluise
o dia do vencimento observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no
Municipro, exceto quândo Íor expressamente estabelecido em contaário. Para dirimir, na esfera judrcial, as
questões oriundas do presente edital será compêtente o Foro da Comarca de Tauá - CE.

25.8 Quaisquer informações poderão ser obtidas drretamente na Sede da Comissáo Permanente de
L crtaÇào da Prêfertura de Tauá, siluada na Rua Abigail cidrão de oliveira, s/n, Plânêlto dos ColibÍis, Tauá/CE
CEP 63 660-000 (Prédio da Cidade Digital), ou pelo e-mail pregao.taua@gmail.com:

25 9 Todas as normas ineÍentes à contrataÇão, discriminadas no Anêxo - Íeímo dê Refêrência dêstê
lnstÍumento Convocató(o dêveíáo ser mrnuciosamenle observadas pelos licitantes quando da êlaboração
de suas PÍopostas de PreÇos.

25 10. No intêresse da Administração Municipale sem que caibê às licitantes qualquertipo de indenizaçáo,
fica assequrâdo à autoridade competente

a) alterar as condições a qlalqueÍ tempo, no todo ou em partê, da presente licitaçào, dando
ciência aos intêrêssâdos na forma da legislaçáo vigente;

b) ânular ou revogar, no todo ou êm parte, a presente licitaÇão, a quâlquêr tempo, disto dêndo
ciência aos interessados mêdianle publicaÇão na forma da legislaçáo vigente.

25 11 Os avisos de prosseguimento das sessóês. a decisão sobre os recursos interpostos, a Anulaçâo ou
revogação serão fêitos aos interessados mediante publrcaÇáo noflanelógrafo da Prefeitura de Tauá, conformê
disposlo nâ Lei Orgânica do lvlunicipio e no site da BBIú: www.bbmnêt.com.br e
https://licitacoes.tce.ce. gov.br/index.php/licitacao/abertas.

25. DOS ANEXOS

25.1 Constituem anexos deste edital, dele fazendo partel

Tauá-CE 10 de abril de 2023

AdrianoLmal#ko
Ordenador de Dêspêsas da

secrêtaria de ProteÇão Social. Cidaclania ê Dirêitos Humênos
Órqão GerenciadoÍ

Termo de Referência - Descrição detalhada do objêto
l\rodelo de Declarâçáo de íato superveniente impeditivo de hâbilitação,
Modêlo de Declaraçáo de quê o licitantê "não possui profissionais henorês dê 18 ênos
Declaraçáo de concordância coín os têrmos do êdital:
Declaraçâo de lVlE (l\ricroempresa) / EPP (Emprêsa de Pequêno Porte) / MEI
(MicÍoempreêndedoÍ lndividual);
Da análise e acêitabilidade da Proposta Final Negociada;
Modelo de Proposta de Preços Negociadai
Minuta da Ata de Rêgistro dê Preços;
À,íinutâ do Contrêto

R. Do ingas Goures. 17.1. uaimo ClntÍo CEP: ó3.660-000
LjÍail'sastâu.l'lloLrtlool.com CNPJ IiMAS: 14.113.8i810001-i0
honr(' Pase \!ww.tau..§c.go!.hr. CNPJ PMT: 07.819.5i2/0001-47
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TERMO DE REFERÊNCIA ,' --;. i

1. DA APRESENTAÇÁO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O Ordenâdor de Despesa da Secretaria de Prote!áo Socíal, Cidadania e Direitos Humanos

âpresenta o Termo de RêÍerência visando AOUISIÇÃo DE INSTRUMENÍOS À,4USlCAlS, PEÇAS

L ACESSORIOS, A SEREÀí UTILIZADOS NO PROJETO CANTANDO E ENCANTANDO, A FIT'I

DE ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE PROTEÇÃO SOCIAL, CIDADANIA E

DIREIToS HUN,IANoS DO ÍvlUNlCiPlO DE TAUÂ-CE, e determina as norma§ e condiçóes gerais

para elabo.ação de editale suas minutas.

2l.Justifica-se pela necessidade de aquisiÇão de instrumentos musicai§ para uso no Proleto

Cantando e Êncantando, que se dá para sua utilização em oficinas musicais interativas

22.As oficinas serão destinadas para famílias que se encontram em §ituação dê risco e
vulnerabilidade social, assistidos pelos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS)

e rnseridâs no Cadâstro Único e no programa Tauá Solidário.

23.A aquisiçáo de instrumentos para uso pêlas familias será de suma importância para o
pro""ssi de ensino e aprendizagem de crianças, adolêscentes e adulto§ que iniegram os

programas sociais assistidos pelo Governo Municipale Federal'

24. tal aquisiçâo, faz-se necessária para o melhor funcionamento e maior desempenho nas

atividades ora mencionadas, além de gerar maior celeridade, eliciência nas contrataÇóes e a

economia processual, angariando a oÍerla de mêlhores pÍêços em razão dos custos, ofenas

e demandas

A LrcrtaÇáo fundamentar'se-á nas Leis:
Ler Fedê.al no 10.520/02 e suas alteraçõe§;
r e, l-ederal no 8.666/93 e s.as alteraçóes:
Decreto no 1 0.02412019;
Lei Complementar no '12312006 e suas alteraçóes, e

Decreto l\runicipal de n" 012100212019

2, JUSTIFICATIVA OA CONTRATAÇÃO

3. DO MODO DE DISPUTA

MODO DE DISPUTA: ABERTO

4, MODALIDADE DA LICITAÇÃO:

Pregão Eletrônieo (MENOR PREÇO UNITÁR|O POR ITEM)

5, óRGÂO GERENCIADOR

Secretana de ProleÇão Social, Cidadania e Direitos Humanos
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Estado do Ceará
PÍeleituÍa Municipal de Tauá
Secretaria de ProtêÉo SociâI, Cidadan

6. DAS ESPECIFICAçOÉS, OUANTITATIVOS E VALOR ESTIMADO DO OBJETO

rÍEtl
i, a0 BAtxos RE PALHETA EM AÇO

Ç,$uÜÁ

INOXIDÁVEL 37 ÍECLAS 7 REGISTROS DE MÀO DIREITA É 2

REGIS-TROS(MÁO ESOUERDA) ESÍRUTURA DE IúADEIRANOBRE
IMAOÊIRÁ DE LEl), ACAB,AMENTO REFINADO - ALTO BRILHO,
FOLE COM REVESTIMENÍO EM L]NHO E COURO LIMIÍADORÊS
OAS VÀLVULAS EM COBRE VÀLVULÂS EM COURO NAÍURAL
CORPC DAS SAPATAS El\,l]\,1ETAL CANÍONEIRÂS EXTERNAS DO

FQLE E[' I\,IETAL. ACOMPANHA CASE &AG E ALÇAS

INSÍRUMENTO EM IT DE VOZ, O 
'NSTRUMENIO 

DÉVE ÁTENOER

A ESPECIFICAÇÁO. POSSUINDO OUALIOADE IGUAL OU

ACORDEOM OE TECLAS (TIPO PIANO) RDEOM DE CENTO E

CLARINE SOPRÂNO BA: PROFtSStONAL. 650

Humandg*,,.,,.,"r'

6 324.35 6124 )5

01 T 257 53 7 257 53

1J64O3 2 328 06

ozt

o2 1645.34

02 3 289 98

0l 6 813 96 6 813 96

VN_L rlroJ BÂIXOS RÊDUT|OO CO1, OIJARFNII Ê IJMÂ r41'
II CLAS COM DLPLA qF§SONÀNCIA A PÁR]IR DE NOVF (9)

REGISTROS E QUARTA (41 DE VOZ PALHETAS OE AÇO
rNoxloAvEL DEVE ÂCOMPANIIAR ALçAS {CORREIAS)E ESÍOJO
RiGIOO DEVE SER ENÍREGUE AFINAOO O INSTRUMENTO OEVE

ATENDER A ESPECIFICAÇÁO POSSUINOO QUALIDAOE IGUAL OU

RB 17 CHAVES 6 ANÉIS: COMPRIMENTO DO BARIIETE: 65 MM;

I,IADErRA GRLNADI.HA DÉSCANSO DO POLEGAR A-USIAVLL
CHAVÉS PRATEADO BOOUILHÂ: EBONITE 4C COM ESTOJO O

INSTRUIVE
OUALIDAD

NTO DEVE AÍENDER A ESPECIF'CAÇÁO POSSUINOO
E IGÚAL OU SUPERIOR

PRIMA RESINADA AAS. MONTA
CAPA OE TECIDO ACOMPÀNIIA

GEM IRÉS PEÇÁS ACOMPANHA
ESCALA OE DIêITAÇÀO, AGULHA

SOPRÀNO ÀARROCA EIÚ

DE IIMPEZA E II,ITANUAL DE CUIDADOS
F I AI ]TA ÍRANSVERSAL c SERIE PROFISSIO|{AL: 700/600 BOCAL

QL]AI.IDADE IGUAL OU SUPERIOR
SAXOFONE ALÍO EB SÉi{E PRoFtsstoNAL AFt

EM PRATA MACIÇA COM 92,5% DE PURE?4 ESPESSUFIA DA

PAREDÉ O.43MM, TIPO OE CHAVE:ANELi SISTEMAS OE CHAVE

ALINHAOO PE COM EXTENSÀO OE NOTA S]i COM ESTOJO O
NSIRUMENTO OEVE ATENDER A ESPECIFICAÇÀO, POSSUINDÔ

68

BOTõÉS DAS CI]AVES' POL1ESTEF OECORAÇÃO GRÂVADA A

Í\,iÂO CHAVE AUXILIAR FA SUSÍENIDO AGUOO E FA FRONfAL.
GANCTO DO POLECAR AJUSTÁVEL. ACABAII,rIENTO OURO 6 579 96

IAOUEÁDO BOOUILHA EBONIÍÊ 4C COM ESIOJO. O

INSTRUMENÍO DEVE ATENDER Á ESPECIFICAçÀO. POSSUINDO

ÚND

1

BOTÓES DAS CI-]Á!€S: POLIÉSTER, DÉCORAÇÃO GRAVADA A
MÀO. CHAVE AUXIL1AR FA SUSTENIDO AGUDO E FA FNO,\ÍIAL,

GANCHO OO POLEGAR: AJUSIÁVEL, ACÁBÁIúENTO OURO

|áOUEADO BOOIIILHA EBONITE 4C: COM ESTOJO O

INSTRUMENTO OEVÉ ATENOER A ESPECIFICAÇAO. POSSUINDO

OI]ALIOAOE IGUAL OIJ SUPERIOR
SAXOFONE TENOR BB E PROFISSIONAL| ÁFl O: BB:

OUAL1OADE IGUAL OU SUPERIOR
TECLAOO DE IN COM 48 NOTAS OE
OUICK SAMPLING - 5 AMOSTFAS (1 NPO KEY F

I

ONE SHOOTTLOOP) fEMPO MÀX 9,6 §EG/POR AMOSTRÂ
iu,,icÀo GRoovr cREÂÍoF .r5 GROOVLS 5 S!ÇÔÊS ra
pR,NirPArS . 1 CrllúAx lüuslcAL' 235 ESrlLos DE

ACOMPANHAMENÍO AUÍOIILÀÍICO GRAVADOR DE AUO}Ô USB '
80 MINUÍOS ( WAV) AMPLIFICAÇÃO DE 6W + 6W COM

ALTIFALANTES BASS RÉFLEX DE 12 CM CONTROLADORÉS DE

LúE coNTRoL, EFEtÍos D§P E RoDA PlrcH BEND LIGAÇÓES

I,]SB COM INTERFACE AUOIO E MIOIINTEGRADOS PORTA LISB ÍO
DEVICE (P]PENORIVE) ENTFADA AUX IN PARA LIGAR UM

REPRODI]ÍOR OE AUOIO EXTERNO (POR ÊX PARA

ACOMPANHAR MÚSICAS) FI]NÇÃO DE ARPEGGIO UIúA VASTA
, 
St.FCÃO DI SONS DL IOOO O MUNDO PARÁ CR'AR OLJAI QIjER
ISII ODI MJSICA CAFIÂC I F R|STICAS COR PRÊTO ÍLCLAS 61

TFaras PoLrFoNlA 4e IMAX ), CANÇóES 758 (237 VOZES DO

PATNLL - 2a htTS DRUTV SFX-40ARPEJOSr45TVO/FSXGLlF/
LIElOS DSP. RFILRB CTiORUS MASIFR LO TIARMONY

DtMENsóLs 946x r19x4o4MV(t xAxPrPFco 6 6 KG,14la I

01UNO

ffi@

UNO

UNo a2

IIND

UND

UND

3

177 2A

O,/ À]ILMóRIA APFOX I73 MB GAqANÍIA
CON' I UOO DÁ LMEAúqI M FONT E + CAPâ'SUPO

12 MESES

UND 02 1 224 6A
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Estado do Ceârá
PÍêfêitura Municipal de Tauá
Secretaiâ de Proteção Social, C ,anqs

VOLTAGÊlril BIVOLT CONTEU DO DA EÀ'&ÀLAGEÀ,{ FONTE + CAPÁ
I SUPORTE + PEDAL
TF'IAI]O PRÊTO 61 TECLAS 32 POLIF oNtAs. 136 soNS 158

10

12

f
t3

5

r6

FSÍILÔS 6S MÚS]CAS INCLUIDAS, EFEITOS REVERB E CHORUS,
PÀ NFL EM LNGLÊS ACOÀTPANHA SI]PORÍE OE PARTITURÁS E

FONÍÉ BIVOLT ÉNTRADA PARA FONE OE OUV OO PODE SER

UTILIZADO COM FONTE (INCLUSA) OU COM PILHAS (NAO

]NCLUSAS) SUPORTÊ ÉIú X PARA TECLAOO. BANOUÉTA Ei' X

UNO 02

UNO

UND

UND 04

06

1 6ô1.00 3 322 00

1 702 39

4 S06.15 14 719.05

325 65

422 3A 1 6aS 20

6912

102,96

193 80

73.93

r\,laÍFRlAt DA CAIr,'IPANA: YELLOW BRASS OIÀMETRO OA

CAIúPANA: 214 4À,'lí!1 (8 1/2)i CALBRE L: l389IIlú (0547)i

ACABAÍúÉNTo: OURO LAQUEADO BoCAL SL_481, COM ESToJO
o rNsÍRUruENTo DEVE ATENDER A EsPEclFlcAÇÀo.

PARÍITURAS FONTEBIVOLÍ
BB

BRILHANTE COM E

cor\l PRIMENÍO DE ESCALA 65OMIV

JOGO DE ÍARRAXAS PARA OE SEIS COROAS EI\TI NYLON,

3+:J PINO GROSSO CROMADA JOGO COIú 6 UNIOADES

PEDESÍAL PARA VIO ONTRABAIXO . EM

FFRRÔ REVESÍIDO E[,I ESPUi/IA MAC1A NA COR PREÍA. PARA

GU -TARRA CONIRABAIXO OU

TROI",IPEÍE BB: IÔNAL YIR 63102 AF1NÂ

DrÁ[,1ETRo DA CAIúPANA 1271!ltrl Í5). CALIBRE: 1l 3MÍ\,1 (0445)i

1l PÉso LIGHTi BocAL TRj4B4: COIII E§ToJo O INSaUMENTO IIND

ESPECIFICAÇÂO POSSUINOO QUALIDADE

POSSI]INDO QIJALIOADE IGUAL OU SUPERIOR
BBi

DEVE ATENDER A
IGUALOU SUPERIOR

I'IARCAÇÂO LATERAL COÀ' 18 TRÂSTES

GROSSO CROI']IADAS COM ROLOANA

CATEGORIA NYLON.
TÂRBAXA§ DE PINO
TRASEIRA E CAPA

ADUITO ACUSTTCO

VI INFANTII %. ADEOUADO PARA CRIANqAS DÉ 9

A ]2 ANOS CONFECCIONADO COM TAN4PO É CAIXÂ

El\,1 LINDEN, ESCALÁ E[,1 lr]laPLE ESCURÉC1DO E BELO

ACABAi,,IENTO EII VERNIZ BRILIIANTÉj CORDAS DE

NYLON TARP,AXÁ§ CúSSICAS NIOUELADAS 3+3 ACABAMENTO'

VERN]Z

DF NYLON ICOR PRETO/PRATA). TENSÂOIÚEOIA REVESTIIÚENIO
OE COERT PFATEÁDO ACA&AÀ,IENTO SEM BOLINHA,

NCOC Ti ÍIPO CI IP DIG]TAL PATU

TNsTRUiIENÍos E oAR PULsAcÀo ÍERÀ,1lcA coi,t
10 oú PRES|LHA DE coNTAÍo, sAiDA Plo PAFIÂ IIND a2

]NSTRUIúENTOS, SA|OA P2 PARÂ FONE DE OUVIOO

EÀ,l I,IA-TERIAL

06

,, 
]

6.1. A despesa do presente termo estima-se em R$ 59'712,66 (cinquênta e nove mil

§etêcentos e doze reais ê sessênta e sêis centâvos).

õ 2 Os preços dê refêíência ora aprêsentados foram êstimados tendo como base as pesquisas

órãri* Oà'pr.ào. realizadas junto ài empresas do ramo dê atividade pertinênte com o obieto em

aprêço. pârtes integranlês deste pÍoce§so.

z. Dos REcuRsos oRÇAMENTÁRlos

1 1 - As despesas dêcoffentes da Ata de Registro de Prêços correrão pela fonte de recursos do(s)

àrgao(, /e,i-áaoe(sl participante(§) do SRP (Sistema dê Registro de PreÇos)' a ser informada

qJaToo da lavratura oo contratÔ

8. DO PRAZO E LOCAL DA ENTREGA

I 1. os produtos deverão ser enkegues no local, data e hora definidas pela Sêcrêtaria na ordem

cle compra

S.2 ô prazo pâra entrega dos produtos sêÍá de 30 (trinta) dias úteis' após Íecêbimento da ordem

de compra

UND
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Esrado do Ceará
Prefeiturâ Municipal de Tauá
Secretaria de Proteção Socjal, Cidadania e DiÍeitos Hu

ANEXO II

MooELo - oEcLARAçÃo DE tNExsrÊNcn DE FATos tMpEDtrwos

pREGÃo ELETRôNlco (No Do pREGÃo ELEÍRôNrco)

(Nomê dâ Êmpresa), inscrita no CNPJ/[4F sob o no -...........-..,, sediada (Endereço Completo), declaÍa, sob as
penas da Lei, qúê até a presente data inexistem fatos impêditivos para sua habilitaÉo no presente processo
ciente da obÍigatoriedâde de declârar oconências postêriolês.

êm de de 2023

(Nome e Número Cadêira de ldentadade do Declarantê)
OBS : Esta dêclaraçáo deverá ser emitida êm pâpel timbrado da empÍesa proponente e carimbadê com o

número do CNPJ.

R. Domingâs Gomes. I 7.1. llâiro Centro CEP: ó3.6ó0-000
E-mâ;l'sastauaúloutloDk.co CNPJ FN{ASi 14.233.838/0001-30

homePagewww.taua.ce.gov.br. CNPJ PMT: 07.849.5i210001-47 ,M



M--F
'ã4çr TAUA "r 5? 4,.

í--e-r.úO"
MU tcipto ot ,

Estâdo do Ceârá
P.êfeiturâ Münicipal de Tauá
Secíetaria de ProteÉo Social, Cidadania e Direitos H nos

aNÉxo t

MOOELO . DECLARAçÃO DE INEXBTÊNCÁ DE EMPREGADOS MENORES

Declaramos sob as pênâs lei, e pêrâ fins de participaçáo no Processo Licitatórlo n." PRÊGÁO ELEIRÔNICO
(N"DOPREGÃOELETRÔNICO),juntoaoMunicipÍodeTauá,queaempresa............ . inscrita no CNPJ
sob o no ..............., não possui em seu quadro permanente, profissionais menores de 18(dezoito) anos
desempenhando tíabêlhos noturnos, perigosos ou insalubaes ou menores de 16(dezesseis) anos
desempenhando quaisquêr trabalhos, salvo se contratados sob condição de aprendizes, a partir de
'14(quatorze) anos, nos termos do inciso XXX|ll do art. 7o da Constituição Federal de 1988.

Por ser verdade, Írmo(alnos) a prêsente.

de de 2023

(Nome ê Número Carteira de ldentidade do DeclaÍante)
OBS.: Esta declaraÉo deverá sêr êmitida êm papêl timbrado dê empresa pÍoponentê e carimbada com o

número do CNPJ.

em

,w
R. Domingas Gonre5. 174. Bairro Centro CEI':6i.660-000

[-mail ] sasrau.(aou1k,ok.con CNP.I FN4AS; 14.213.83810001-i0
home Page |rww.!âua.ce.go!.br CNPJ l'Ml : 07.849.532/000I-47
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ANEXO IV
MoDELo - DEcLARAÇÃo DE coNcoRoÂNcrA coÍrr os rERMos Do EDrraL

Declara.nos para os fins de d,reilo, na qualio_adê de Proponênte do procedimênto licitatório sob a modalidade
de PREGAO ELETRONICO (N" OO PREGAO ÉLETRONICO). rnstauíado poÍ êstê MunrcÍpio quê concordâ
integrálmêntê com os teímos deste êdital e selrs anexos

Por ser expressáo da verdade, firmamos a presente.

de de 2023

(Nome e Número Carteira de ldentidade do Declarante)
OBS : Esta declaração deverá ser emitida em pâpeltimbÍado da êmpresa proponente e carimbada com o

número dô CNPJ

em

R.l)oÍringâs Gomcs. 174. Bairro Centro CEPI63.660-000
I-l mâil ' sastàua?,our look.com CNI'J FMAS: 1,1.113.838/0001-i0

home Paselvw\r.taua.ce.gov.br. CNPJ PMT: 07.849.512i000147
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Estedo do Ceãrá

(Razão Social e ou Nome)_, CNPJ ê ou CPF no

êm de de 2023.

PreÍeituÍa Municipel de Tauá \_
SecÍetaÍa de PÍoteção Social, Cioadania e Dirertos Humano-9"" r "r'

TAUA
ANEXO V

MODELO. DECLARAçÃO OE ÍIIICROÊMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU
iIICROEMPREENDEDOR INDIVIOUAL

sediada
(endêreço completo) Declaro (amos) para todos os fins de direito,
especifiáamenre para part,c,p4áo de l,c,laÉo r" ,*dalrdade de PREGÃOELETRÔNEO (N" DO PREGÂO
ELETRÔNICO), sob as penas da lêi, ser microempresas, empresa de pequeno porte, MEl, nos termos de
legislaçáo vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos pÍevistos na Lei Complementar no 123, de 14
de dezembro de 2006 ê suâs alterações.

(Nome e Número Carteira de ldentidade do DeclaÍante)
OBS : Eslâ declârâçâo deverâ ser emitida em papêl timbrado da empresa proponente e cârimbêdâ com o

númerô dô CNPJ

R. Domingas Gomes. 174. Bdiro CentÍo CEP: 63.ó60-000
EiÍail ' sastauariloutlook.coü CNPJ F'MAS: 14.1i3 818/0001-10

honic Pise §1rw.t.ruâ.ce.!:o!.bÍ. CNPJ PMT: 07.819.532/0001-47



Ç$r uÁ Estâdô dc Ceerá o §
PreieituÍar ÍúLrnicrpâl dê Tâuá É. _ r -- ,§:
Secrerariô de ProtêÇào Social. Cidadanra e Dir"ito" Hrr"foân^."......"r"'

í. São requisitos da proposta de preços NEGOCIADA:
I - Ser preenchida, pIellqlg!q!a!O9!!q, atíavés do Anêxo Vl.'1 do presente Edital, por meio mecânico;
ll - Náo âpresentar êmendas, enkelinhâs, ressaivas o! boÍÍôes que possam prejudicar a sua
inteligência e autenticidade;
lll - Carta proposta comercial, contendo os preços unitáÍios e valor global com 02 (duas) casas
decimais após a virgula (RS 0,00),
lV - Conter rdentrÍrcaÉo do lrc,tante
V - Condiçôes de pagamento: de acoÍdo com o disposto neste Edital,
Vl - Prazo de enkêga do objeto: de acordo com ês normas pÍevistas no Termo de Referência;
Vll - Conter assinatura do representante da pessoa juridica licitante;
Vlll - Validade da propostar 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de inicio docertame;
lX - Conter a marcâ dos produtos cotados.
í.1.1. A omissáo da indicaçào na proposta dos incisos "V", 'Vl" e "Vlll do item anterior, implicará na
aceitaÇáo das condiÇões estabelecidas neste Edjtal

ANEXO VI
DA aNÁLlsE E AcElraBtL|DADE oa pRoposrA FTNAL NEGoctADA

í.3. Ocorrendo discordância entre os valores numéícos ê por extenso, prevalecerão estes úllimos

í.2. Serão releitadas ês pÍopostas que:
í.2.1 Sejam incomplêtas, isto é contênham informações insuficientes que não permitam a pedeita
identificaçào dos pÍodutos licitâdos
1.2.2. Contiverem quâlquêr limitâçào ou condição subsiancialmente conkastante com o presente
editâl, ou seja, mânífestamente inexequíveis, por dêcisâo do pregoeíío.
1.2.3. Contivêrem marcas drferentes daqúelas iníormadas no site da Bolsa Brasilêiía de ívlercêdorias.

i,w
R- Doningas Gomes. l7l. Baiffo Centro CEI': 6i.660-000

Lmnil sastaualiroutlook.corrr CNPJ FMAS: l'1.:i1 838/0001-10

honre Page $ww.Láua.ce-gol.br. CNPJ PMT: 07.849.53:/0001-,17
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MU[lCtPtO O! ,

ANEXO Vt.í
MODELO - PROPOSTA DÉ PREçOS (NEGOCTAOA)

empresa com
cidade Estado

CNPJ/I\ilF rNscRrÇÃo ESTADUAL propóe ao
Ivlunicrpro de Íauâ o constanle no objeto do Edita, dê PREcÃo ELETRôNrco (N. Do PREGÃo
ELETRONICO), confoÍmê seque

a) Consldera como proposta, no valor totalde R$ (valor por extenso)

sede à
Telefone

UNID itaRcÂ OUANT VR. UNIT VR. TOTAL
1

ITEM DISCRIMIN

b) Condrçóes de pagamento (conforme eclital)
c) O prazo de enkega é (conformê paevisto no edital)
d) o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias a contaí da abertura da licitaÉo.
e) Se vencêdora da licitação, assinará o contrato, na qiralidade de representante lêgal o Sr. 

- 

portadoÍ
da Cadeira de ldêntadade RG n' _ e CPF n.o _ residênte â Rua _ Bairro 

- 
Cidâde: 

-
Estado CEP: e-mail

em de 2023

(Nome e Número da Cartelrâ de ldentdade do Declarante)
OBS : Esta declarâçáo dêverá ser emrhda em pâpeltimbrado da empresa proponentê ê cârimbada com o

número do CNPJ.

R. Domingas Comes. 17.r. Uâirro Ccntro CEI'| ó1.660-000
Ernail , sastauai4.outlook.conr CNPJ FMÀS: l4.lll 8l8/0001-10
horne fage $§$ . taus.cc.go!.br. CNPJ PN'IT: 07.819.532,'000l-47

/Á
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wuuÁ Estado do Cearà
PreÍeitura Municipal de Tauá
SecretaÍia dê Proteção Social, Cidadaniâ ê Direitos Hu

Pregáo Eletrônico n'

Aos _ dias do més de _ de 20_, no Setor de LicitaÇões do municipio de Tauá-CE, à Ruâ Abigail
Cldráode OlrverÍa, s/n Plênallo dos Colrbris, TaurcE. CEP:63 660-000 (Prêdio da Cidade Diqital), foilavrada

ATA DE REGISTRO DE PREçOS N"

a presente Ala de RegistÍo de PÍeços conforme deliberaÉo da Ata do Pregáo Eletrónico n'
do respectrvo .esJltado homologado. do P.ocesso no que vai assinêdê pelo Ordenador de
Despesas do Secretaria de ProteÇáo Social Cidadania e Diaeitos Humanos, gêsto(a) do RegistÍo de Preços,
e pelos dêmais órgáos participantes pelos representantes legâis dos detentores do registro de preÇos. todos
qualiÍicados e relacionados ao Ínâ1. a quáL será regrdâ pêlâs cláusulas e condiçôes segulntes:

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO LEGAL

O presente instÍumento fundamentâ-se

No Pregáo Eletrônico no

aNEXO V
MINUTA DA ATA DE REGISTRCI DE PREÇOS

Nê Lei Fedêraln.0 8.666/1993, e suas alterações
Na Lel Fêdêralno 10.520/200
Na Le Complementar n' 123/2006
Na Le Complementar n''14712014

Em decorÍêncra da pub|cação desta Atê o participante do SRP poderà firmar contratos com os fornecedores
com preços rêgrsirados devendo comunrcar ao ór9ão gestor, a recusa do detentor de registro de preços em
fornecer os bens no prazo êstabelecido pelos órgãos participantes

a
b
c
d
e

A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÀO DE
INSTRUI\,IENTOS I\,IUSICAIS PEÇAS E ACESSÔRIOS, A SEREI\4 UTILIZADOS NO PROJETO CANTANDO
E ENCANTANDO, A FIM OE ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE PROTEÇÃO SOCIAL.
CIDADANIA E DIRÉ|ÍOS HUI\,4ANOS DO l\,íUNlClPlo DE TAUÁ-CE culas especrficaçôes e quantitativos
êncontrarn'se dêtalhêdos no Anexo I - Termo de Referêncie do edital de Pregão Elet.ônico n"

CLÀUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

que passa a fazer parte desta Ata. junlamente com as propostas de preços apresentadas
pelos fornecedores clâssificâdos eín prirneiro lugar, confonne consta nos autos do Processo no

Subcláusulê Unicê - Este instÍumento não obriga a AdministraÇão a firmar contÉtâçóes êxclusivamenle por
seu intermédio podêndo Íealizar licitaçóes êspecifrcas obedecida a legislação pertinente, sem que desse
fato carba recurso ou rndenrzaçâo de qualqueÍ espécie aos dêtentores do registro de preços, sendo-lhes
assegurado a preferêncra em igualdade de condiçóês

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISÍRO DE PREÇOS

A prêsente Ata de Registro dê Preços terá validade pelo prêzo de 12 (doze) meses contados a partiÍ dê data
dâ súe essinatura

CLÁUSULA QUARTA- OA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Caberá ao SecÍetêriê de Proleção Social Cidacjânia e Direltos Humanos o gerenciamento deste instrumento
no seu aspecto operacional e nas questóes legais.

CLÁUSULA QUINTA . DÂ UTILIZAçÂO OA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

R. Dorrrinras Conres. 17.1. Bâirrc Cenlro CF-P: ó1.6ô0 000
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Subcláusula Primerra - O fornecedoÍ teÍá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocaçáo,
para a âssinâtura do conkêto Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual peÍÍodo, dêsde que
solicitado durante o sêu transcurso e ainda assim sê devidâmentê iustificado e âcêito.

Cidadânia e Dirêitos Huma

Subcláusula Sêgunda- Na assinatura do contÍato será exigida a comprovaÉo das condiçôes de habilitação
exigidas no edital. âs quais devêráo ser mantidas pela contÍatada durante todo o peíodo da contÍataçáo

CLÁUSULA SEXTA. DAS OBRIGAÇOES E RESPONSABILIDADES

Os signatáros desta Ata de Rêgisko dê Prêços assumem as sêguintes obrigações e responsabrlidâdês

Subcláusula Primeira - O detentoÍ do registro de preços, durante o prazo de vâlidade desta Ata, fica obaigâdo
a:

al

b)

c)

d)

atendeÍ os pedidos efet!ados pelo(s) órgão1s)ou entidaoe(s) participante(s)do SRP, bem como
aqueles decoíêntes dê remanejamento de quantilativos registrados nesta Ata duÍante a sua
vigência.
fornecer os bens oÍêrtados, por preço unitàno registrado, nas quantidades indicadas pelo
partlcipênte do Sistema de Registro de PrêÇos.
Íesponder no prazo dê até 5 (c[]co) dias a consultas do órgão gestor de Registro de PreÇos
sobae a pretensão de órgâo/entidade náo panicipânte (carona).
Cumpfit quândo for o caso. as condiçôes de garantia do objêto, responsâbilizando-se pelo
pêriodo ofeíecido êm sua proposta comercral, obsêrvândo o prazo mlnimo ê)(igido pela
Administraçáo.

S!,bcláusula Sequndâ - Câbêrá a contratada provrdencrar a substituição de qualquer proflssional envolvido na
execuÇáo do obieto contrêtuêl cuia conduta seja consideraoa rndesejável pela fiscalização da contratante.

CLÁUSULA SÉTIMA - OOS PREÇOS REGISTRADOS

Os pÍeÇos reqistrêdos sáo os preÇos unitános ofertados nas proposlas dês signâtárias desta Ata, os quais
estão relacionados no Mapa de Preços dos itens anexo a este instrumênto e servirâo de base para futuras
aquisiçóes, obseNadês as condiÇóes de mercado.

cLÁusuLA oTTAVA - DA REVISÃO DOS PREÇOS REGTSTRADOS
Os pÍeços registrados só poderáo ser rêvistos nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93.

v cLÁusuLA NoNA - OO CANCELAMENTO DO REGTSTRO OE PREÇOS

Os preÇos registrados na píêsêntê Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nês seguintês situêçóes

cLÁUSULA oÉctMA. DAs coNDIÇÔES PARAAAQUISIÇÃO

As aquisiçÕes dos bens que poderáo adv r desta Ala de Rêgistrc de PÍeÇos seráo formalizadas por meio de
inslrumento contÍatuala ser celebÍâdo êntre o óÍgão participantelinteressados e o fornecedor.

Subcláusulâ Pímêire - Caso o fornêcedor classiflcado em primeiro lugar náo cumpra o prâzo estabelecido
pelos órgáos pârticipantes, ou se recuse ê eÍeluar o fornecimento, terá o seu registro dê preço cêncelêdo,
sem prejuizo das demais sanÇões previstas em leie no instrumento contratual
Subcláusula Sequnda - Neste caso, o órgáo pârtrcipante comunicará ao órgão gestor competindo a estê

I utilizaçàô dos quânlitativos registrados;
ll Térmrno do prazo de vigéncia da ata'
lll Cancelamento oo egrsto de preços
lV Revogação por intêressê públLco

V N!lidade da Licitação (vicro lnsanável);

R. Domnigâs Conres. I7+. Bairro Cenrro aEl'r 61.660-000
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a ) Ô obleto contratua deverá ser entÍeg uê em coníorm idade com as espêcificaçóes, prazos e loca is
eslabelecídos no Anexo I Termo de Refêrência do edital

b) Os atrasos ocasionados poÍ motivo de força maior ou caso tortuito, desde quejustificados ate 24
(vinte ê quatro) horas, antes do téÍmrno do prazo dê entrêgâ, e ace{os pelá conkâtante. não
sêráo considerados como inadimplemento contratual.

Subcláusulâ Sêounda - Ouânto âo rêcêbimêntô

a) PROVISORIAI\4ENTE, mêdiante rêobo para efeito dê posterior veíificaçào da conformidade do
objeto com ês especiÍicaçóes, devêndo ser feito por pessoa credênciadâ pela contratânte

b) DEFINITIVAI\4ENTÊ. sendo expedido Termo de Rêcebimento DeÍnitivo ãpós verificação da
qualidade e da q!anttdade do objeto. certificando-se de que todas as condjçóes êstabelecidâs ÍoÍam
êtendidas e, consequentê acertaçào das notâs íscais pêlo gêstor da contaatâção, devendo haver
rejerção no caso de dêsconformidadê

Os reprêsentantes do Órgáo Gerenciador especialmente designados como Fiscais do ContÍato, que
deveráo ser nomeados pelo Sêcretário da Pasta sêráo os responsávers pelo acompanhamento e fiscalzaçáo
da exêcuçào da Ata de Registro dê Preços.

O l\4unrcipio dê Tauá reserva-se ao direito de proceder à análise pelo corpo técnico da Sêcrêtâria
Reqursiiante. Caso fiquem constâtadas úregutaridades em rêlêção ao objeto ou este não se enquadaãr nas
exigências mínimas resuitará na não aceilaçáo do objeto.

Constatando que o objeto Íecebido nào atende as especiÍicações estipuladas nêste Edital, ou ainda que nào
atende a ínalidade quê dele naturalmente sê espera, o órgáo responsável pelo recêbimento expedirá
oficio à êmprêsâ vencêdoÍa. comunicando e justjíicando as razões da rêcusa e ainda ÍotiÍicando-a para que
sêne as irrêgulaÍidades dentro do mênor prazo possível

Decorrido o prazo estipulado na notificêçáo sem que tenha hâvrdo a soluÉo do problêma em reiaçáo ás
irÍegularidades apontêdas, a secretêriê solicitante dará ciência â PÍocuradoria Fiscal, a fim de que se procêdê
à abertura de processo administrâtivo em face da empíêsa, dê acordo com as normâs contidas na Lei
8.666/93 e alteraçõês, para aplÉâçáo das penalidades cabivêis

cLÁUSULA DÉcIMA SEGUNDA . Do PAGAMENTo

O pagamento advrndo do obleto dê Ata de Registro de PreÇos será proveniente dos recursos do(s) órgão(s)
participante(s) e será efêtuado até 30 (trinta) dias contados dâ data da apreseniação dâ nota fiscal/fatura
dev damente atestada pêlo gestor da contratação

."&
convocar sucessivamente por orclem d€ classillcação, os der{iêrs fcmer.edoíês

CLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA. DA ENTREGA Ê Do RECEBIMENTo

Subcláusul a PÍimeira -Quanto à entrega

Subcláusula Píimerra - A nota íiscal/faturã que apíesente incorreçôês será devolvida à contratada para as
devrdas correções. Nesse caso. o prêzo de que tÍata o subitêm anlerior começará a íuir a partir da data de
apresentaçáo da nota fiscal/faturâ corrigida
Subcláusula Sêqunda - Náo será efetuado q!alquer pêgamento à contÍatada, em caso de descumprimento
das condiçóes de habilrtaçáo e quâlificaçáo exigidas na licitação
Subcláusula Terceira - E vedada a real izâção de pagamento êntes dâ êxêcução do objeto ou se o mesmo
não estLverde êcoÍdo com âs especlficaçóes do Anexo l-Termo de Referência do editaldo Pregão Etetrônico
no
Subcláusula Ouartê - Os pagamentos enconlram-se âindâ condicionados á apresentâçáo dos seguintes
comprovantês

R. Donringas Gonres. 17.1. BairÍo CsÍtro Ct:Pi 6i.660-000
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a) Prova de regularidade conr a Éâzenda Nacionâl será êfetuada mediante êpresentação de
certidão expedida conjuntarnente pelê Secretanâ dâ Receita Federal do Brasil (RFB) ê pela
Procuradoria,Geral da Fazenda Nâcional (PGFN), rêferente a todos os créditos tributários fêderais
e à Divida Ativa da Uniáo (DAUI por elas administrêdos, inclusive os cíéditos trib!táíios rêlâtivos ás
contÍibuições sociais previstas nas alineas"a a d" do pa.ágÍâfo único do art 11 da Lei n. 8 2.12
de 24 de julho dê 1991
b) Comprovaçáo de regularidadê para com a Fazenda Estadual deverá sêr feitâ através de
CerUdáo Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dlvida Ativa EstaduêI.
c) Comprovação de Íegulândade para com a Fazênda Municipal dêverá ser feita atrêvés de
CeÍidáo Consoldada Negatva de Débitos inscritos na Divida Ativa [,/lunicipat.
d) Prova desituação regulârperante o Fundo de carantia porTempode Serviço-FGTS atÍavés
de Certificado de Regularidade de Situaçáo - CRS e
e) Prova de situação Íegular perante a Justiça do lrabalho, atravês da Certídão Negatrva dê
Débitos Trabalhistas - CNDT. conforme Lei 12.440/2011

Subcláusula Qurntê -Todâ a documentaçáo exigidâ dêverá ser êpresentadê em original ou por qualquer
processo de íeprografia, obrigatoriamente autenticada em cartóno. Cêso esta documentâção tenha sído
emitida pela lnternet, só será aceila após a confirmaÉo de sua autênticidade.

CLÁUSULA DÉCIMATERcEIRA - DAs sANÇÓEs ADMINIsTRATIVAs

A Detentora do Registro de Preços flcará sujeita às seguintes penalidãdes, em caso de inêxecuçáo total ou
parcial do contrato. erro de êxêcuçâo execuçâo imperfeitê. morâ de execução inadimplêmento contratual ou
não veracidade das informações prestadas garêntida a prévia deÍesa:

I Advertência sançáo de que trata o rnciso I do ârt 87, .ja Lei n.o 8.666/93, poderá ser apticada nos
seguintes casos:

a) descumprimento das obígaçóes e responsabilidades assumidâs na licitaçáoi
b) outras ocorrências que possam acarretaÍ tÍanstornos ao dêsenvolvimento das at,vidâdes do(a)

CONTRATANTE. dêsdê que não caiba a aplicação dê sânção mais grave.

ll. Iúultâs, que podeÍào ser recolhtdas em qualquer agêncla intêgrantê dâ Rede Arrecadadora de
Receitas IVlunicipais, poÍ meio de Documento de Arrecêdaçáo l\,,lunicipat, DAIú, a ser preenchido de
acordo com instruçóês fornecidas pelo(a) Contratantê:

a) de1,06k (um por cento) sobre o valor total do contrato, pôr dia de ataaso nâ ênkega dos
prôdutos ou indisponibrlidade dos mesmos, limitada a 10% (dez por cênto) do mesmo valor,

b) de2,0% (dois por cento) sobrê o '/alor total do conkato, por infração a qualquêr cláusuia ou
condiçáo contratual, não especificada nês dêmais alíneas deste inciso, aplicada em dobro nê
reincidência.

c) de5,0% (cinco porcênto)do valortotaldo contrato, pêla rêcusâ em substituirqualquer produto
rejertado caracterizando-se a Íecusa, caso a substitrJição não se efeUve nos 05 (cinco) dias
que se seguirem à data d3 comunicaçáo formalda rejeição;

lll Suspensáo temporána dê participação em licilaçáo e impedimento dê contratar com o Municipio dê
Tauá, por prazo não supêrior a 05 icinco)anos

lV Declêraçáo de inidonêidade para licitar ou contratar com a Administraçáo Pública, ênquanto
perdurarem os motivos deteíminantes da puniÇão ou êté que seja promovida a reabriilação pêrante â
autoÍidãde que âpiicou a penahdade depois do ressarcimento à AdministraÉo pê]os prejuizos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sançáo aplicada com base no inciso antêrior.

Subcláusula Primeira - No processo de aplicaÇáo de penalidâdes é assegurado o direito ao contrâdrtório e à
ampla defesa. garântidá nos prâzos cj€ 5 (cinco) óias úteis para as sançõês previstas nos incisos l, ll e lll dâ
Cláusula décima têrceira supra e 05 (cinco) dias corridos para â sanção prevista no inciso lV da mesma
cláusu a

R. Donlingai (n ncs. 17.1. uainr C.rtro CEP: 61.660-000
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Subcláusulâ Seoundâ - O valor da multa aplicadâ deverá se. recolhido ao lesouro Municipal no prazo de Os
(cinco) dias a contar da notificaÇáo ou dectsào do recurso Sê o valor dâ multa náo for pago. ou depositado,
sêrá êutomaticêmente descontado do pagâmento a que a Contratadâ fizeÍ jus. Em caso dê inexistênciâ ou
insuficiência de crédito da Contratada. o valor devido será cobíâdo administrativamente ou inscrito como
Dívida Ativa do lvlunjcipio e cobrado medtante processo de execuçáo fiscê|, com os encargos
correspondentês.

Subcláusula TerceÍa- As sançôes pÍevrslês nos incisos lll e lV da Cláusula décima leÍcei.a, podeÉo ser
aplicadas às empreses quê. em razão do contrato objeto dêsta licjtêçáo

qár^uÁ

â) praticarem atos ilicitos, vrsando frustrar os objetivos da licitaçáo;
b) demonstraÍem não possuir idoneidade para cont.atar com a Administíação Pública, em

virtude de atos ilÍcitos píaticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticaren), por meios dolosos. fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos

S!bcláusula Sexta - As sênÇóes previstas nê subcláusula quintâ supra náo se aplicam às demais licitantes
que, êpesêr dê não vencêdorâs, vênham a ser convocadas pare celebraÍem o Termo de Conlrato de acotdo
com este edital e no pÍazo de 48 (quarenta e orto) horas comunicarem seu desinterêsse.

clÁusuLA DÉctMA ouaRTA- Do FoRo

Subciáusr.rlâ Quârta - As sançõês previstas nos incisos l, lll e lV da cláusula décima tercaira poderão ser
aplicadas juntâmêntê com ê do inciso ll do mesmo item, facultada a defêsâ prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo d9 05 (cinco)diâs úteis

Subcláusulã Quinla - A licitante âdjudicãláriê que se recusar injustificadamente, em fiÍmêr o ConÍato dêntro
do prazo dê 05 (cinco) diâs úteis a contâr da notifrcaçâo que lhe sêrá encaminhada, estará sujeita à multâ de
5,0% (cinco por cento) do vêloÍ total adjudiÕâdo, sem prelujzo das demais penalidades cabÍveis, por
câracterizar descumprimênto totêl da obngaçáó assumdê.

Fica elerto o foro do municipio de Tauá do Estado cjo Ceará, para conhecer das questões relactonêdas com
a pÍesente Ata que não possam ser resolvidas pelos meros administrativos.

Assinarn esta Ata, os srgnatários relacionados e qualificados a sêguir, os quais Ílrmâm o compromisso de
zelar pelo Íel cumprimenlo dâs suâs cláusulas e condrçóes.

SIGNATARIOS

o o GestoÍ Carqo i CPF

Nome do Rep,esêntante Carqo CPF Âssinatura

Nomê dô Titulã. AssinâluÍâ

Dêtênlorês do deP
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ANEXO UNICO A ATA DE REGISTRO DE PREçOS N' (N' DO PREGÃO ELETRÔNICO)
ESPECTFTCAçÃO DOS PRODUÍOS, OUANTTTAÍIVOS, ÍrtARCÀS E Et pRESA{S) FORNECEDORA(S)

Esle documenlo é parte integrântê da Ata de RegisÍo dê Preços no ............., cêlebrada êntrc o MUNlClplo
DE TAU,A e a(s) tmprêsa(sl cujos preÇos êstào a seguiÍ reg,strados. em face à rêálizaÉo do PREGÃO
ELETRONICO N O

DATA / /

LICITANTE VÊNCEDOR

VALOR GLOBAL R$

DISCRIMINA

'CNPJ N'
ITEM VR. UNIT VR. TOTALIINID QUANT

R. l)omingas Conres. 17.1. Bâirro Centro CEP: 63.660-000
Ernail, sasmuar.loutlook.com CNPJ FMAS: l4-2:l-838/0001-10
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Contrato no t20

CONTRATO QUÉ ENTRE SI CELEBRAM (O)A
E (O) A EMPRESA

ABAIXO
QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA.

A Secretaria de _ inscrita no CNPJ sob o n o _, neste ato representadâ
pelo Ordenador(a) de Despesas, Sr(a) . doíavante dênominado de CONTRATANTE
e. do ouko lado, a empresa ... com enderêço na Ruê -..-................ ..., N0 ......., baiaro
..... ... , em Estado do ., inscrita no CNPJ sob o no ..........................

representada por , CPF no .. ...., ao fim assinado, doravante denominadâ de
CONTRATADA, em conformrdade com o que preceitua a Lei Federal n" 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e
suas alteÍaçóes postenorês, a Lei Federâl no '10 520/02, de 17 deJulho de 2002, sujeitando-se os contratantes
às suas normas e às cláus!las e condrcõês a seguiÍ ajustêdas:

cLÁusuLA pRtMEtRA - DA FUNDAMENTAÇÃo
1.1 O presêntê contrêtô têm como fundêmento o edúal do Prêgão EleÍônico n' e seus
anexos. os preceitos do direito público eaLei Federalno 8 666/1993, com suas âltêraÇôes, e. ainda, outras
lers especiais nêcessárias ao cumpírmênto de seu objeto.

clÁusuLA SEGUNDA - oA vrNcuLAçÃo ao EorraL E a pRoposrA
2.1 O cumprimento deste contrato êsté vrnculado aos têrmos do êditâl do Pregão Eletrónico n0

e sêus anexos, ê à proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte dêste
instrumento. indêpendêntê dê sua aanscriçáo

CLAUSULA TERCEIRA- DO OBJETÔ
31 Constitui objeto deste contÍato de acordo com as êspecificações ê quantitativos
previstos noAôexo I - Íermo de Refêrênca do edital e na propostê dê CONTRAÍADA

CLAUSULAQUARÍA_ OA FORMA DE FORNECIMENTO
4 í A entrega do objeto dar-se-á sob a forma parcela, nos termos estebelecidos na Cláusula Nona do
presente instrumento.

cLÁusuLA eutNTA- Do vALoR E Do REAJUSTAMENTo Do pREço
a O valoÍ conÍatual globa importa na quantia de R$ ( ). sujeito a reajustes
desde que observado o interregno minrmo de 01 (um) ano, a contar da apresentação da proposta

DES

VALOR GLOBAL

ANEXO VÍt
MINUTA DO ÍERMO DE CONTRATO

5 2. Caso o pÍazo excêda a 12(dozê) mesês. os preços conkatua,s serão rêalustâdos utilizando a vâriação
do Índice econômico pertinente ao oblêto do prêsênte conkâto.

61 1. A nota fiscâl/fatura que apresente incorreçóes será devolvida à contratada paía as devidas
corrêções Nêsse caso. o prâzo de que trêla o subitem antenor começarà a fllrlr ê partir da dâta de
apresentêÇáo dâ notâ fiscâl/faturâ coíigida.

clÁusuLA sExrA - Do PAGAMENTo
6.1 O pâgâmênto advrndo do objeto da Ata de Registro dê Prêços será proveniente dos recursos do(s)
órgão(s) participanle(s) e seÍá eíetuâdo até 30 (lrinta) dias coniados da data dâ âpresentação da nota
fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação.

ITEH UND. QTDE V, UNTT V. GLOBAL
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cLÁusuLA sÉnMA- Dos REcuRsos oRÇAMENTÁRtos
7 1 As despesas decorrentes da contrâtação correÍão poÍ conta, dos Íecursos oriundos do

6 2. Não seaá eÍetuado qualquer pagamênto à conÍêtada em casô de descumprimento das condiÇóes de
habilitaÇáo ê qualificação exigidas na tcitaÇão

6 3 É vedadâ â realização de pagamento antes da execução do objêto ou se o mesmo não estiver de acordo
com as especificações deste instrumento.

6.4 Os pagamentos enconÍam-se âinda condicionados à apresentação dos seguintes comprovantes:a) Prova de regulâridade com a Fazenda Nâcional sêrá êÍetuadá mêdiênte apresêntaçào de
certidâo êxpedida conjuntarnênte pela Sêcrêtariê da Receita Federât do Brasji (RFB) e pêta
Procurêdoria-Gerai dâ Fazenda Nacionãi (pGFN), referente a rodos os crédrtos tributáÍios federars
e à Divida Ativâ da Unlão (DAU) por elas administrados, inclusive os cÍéditos tríbutários relattvos às
contrrburções soclats previstas nas alineas a" â ,d' do parágráfo único do art. 11 dê Lei n" 8.212.
de 24 dejulho de 1991
b) Comprovação de Íegularidede parã com a Fazenda Estadual deverá ser Íeita atrêvés de
Cêrtidáo Consolidada Negativa .je Débitos inscritos nâ DívidaAtiva Estâdual.
c) Comprovêção dê regularidade pâra com a Fazeflda Municipal deverá ser feita aÍavés de
Certidáo Consolidada Negalva de Débitos rnscriios na Divida Ativa Municipal.
d) Prova de situaÇão regular peranteo F!ndo de carãntia porTêmpode Serviço- FGTS, atrêvés
de Certiíicêdo de Regularidade de Stuação - CRS.
e) Prova de situação rêgulaÍ perante a Justiçâ do Trabalho, atraves da Cêrtidão Negativa dê
Debitos Trabalhistas CNDT conforme Lêr 12440/2011.

6.5. Todê a documentaçáo exqidê deverá ser apÍesentada em original ou por qualqueÍ processo de
reprografla. obrlgatoriamêntê âutenticada em cartóÍio. Caso esta documêntaçáo tenha sido êmitida peja
lnlernet. só será aceita após a confÍmação de sua autenticidade

sobaDotaçáoorçamentárial-.elementosdedêspesâsn.

CLÁUSULA oITAvA - Do PRAzo DE VIGÊNcIA E DE ExEcUÇÁo
81 O prazo de vigência deste contrato é de _ (_) _, contado a pêrtiÍ da sua assinatura
devendo seÍ publicado na forma do parág€fo único, dô art 61, da Lei Federal no 8.666/'1993

8 2 Os prêzos de vigência ê de execução destê contrato, poderáo ser prorrogados nos teÍmos do que dispõe
o art 57, § 1ô dâ Lei Federal n" 8.666/1993

CLAÚSULA NONA - DA ENTREGA E oo RECEBIMENTo
9.1, QUANTO Â ENTREGA]
9.1.1 O objeto coniratual deverá sêÍ enÍegue êm 15 (quinze) dias corridos, nos locâis indicados peta
Secreteria de Proleçáo Sociêl Cidadânia ê DiÍêitos Humanos, de acordo com os prâzos e as especiflcações
do teÍmo de referência, a partir do recebimento dâ Nota de Empenho e/ou Ordêm de Fornecimento ou
instrumênto hábil

I 1.2 Os atrasos ocasronados por rnotivo de forÇa maiorou caso fortuito, desde quejustificados até 24 (vinte
e quatro) horês, ântes do término do prazo dê entrega. e aceitos pela contratante, náo serão considerados
como inadimplemento contratua .

9 2, OUANTO AO RECEBIIVENTO:
9.2.1 PROVISORIAIVÊNTE. mediante rêcibc. para efeito de posterior veflficêção dâ conÍormrdade do objeto
com as especiíicaçóês. devendo ser feito por pessoa credencrada pela contÍalante

9.2 2 DEFINITIVAIVIENTE sendo expedido termo de recebimênto deflnitivô, após verificaçáo da qualidâde e
da qlantidadê do obleto certiÍicando-se dê quê todas as condiçôes estabelecidas forêm atêndidês e,
consequentê âcêitâÇão das Notâs Fiscais pelo gêstoÍ da contretação, devendo haver releição no caso de
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9.3. Os representantes do CONTRATANTE êspecÉlmêntê oesignádôs como Fiscais do Contrato, quê
devêráo sêr nomeêdos pelo Sêcretánrl da Pasta lierão os responsàveis pelo acompênhamento e fiscalizaçáo
da execuçào do Contrato

I 4 O l\4unicipio de Ta!á reseÍva-sê ao orÍedo de procêdêr à análise pelo corpo técnrco da Secrelaria
Requisitantê. Caso fiquem constatadas rrÍêgularidades em reiaÉo aô objêto ou este nào se enquadrar nas
êx€énciâs minrmês, resultará nê não âceitaÇáo do obleto

9.5 Constatando que o obleto recebido não atende as espêcriÉaçóês eslipulâdas nêste Edital, oLr ainda
que náo atende a finalidade que dele naturalmente se espera, o órgáo rêsponsável pelo recebimento
expedirá ofloo á empresâ vêncêdorâ comunicando e justifrcando as razões da recusê e ainda notificando-â
para que sane as rrêgularidades dêntro do mênor prazo possivel

I 6 Decorrido o prazo estrpulado na notificaçáo sem que tenha havido â solução do problema êm Íelaçào
às rríegularidades apontadas a secÍetaria solicitante dará ciência a Procurêdoria Frscal, â fim de que se
proceda à abertura dê paocêsso adminrstrâtivo êm face dâ emprêsa de acotdo com as normas contidas na
Lei 8.666/93 e alteraçóes, pâra aplicaçáo das penalidâdes cabíveis

cLÁusuLA DÉctMA- oas oBRrcaÇoEs DA CoNTRATADA
10 1 Executar o objêto em confoÍrnidade com as condiÇóês deste instrumento.

10 2 I\IanteÍ durante toda a execução oo contráto ern compatibilidade com as obrigaçôes assumidas todas
as condrçóes dê hâbilitâçáo e qualificêÉo exrgrdas nâ licitação.

10.3 Aceitar nas mesmas condrções contratuais. os percentuais de acrescimos ou supressôes limitadas ao
estêbêiecido no §'10, do art 65 da Lei FedeÍat n' I 666/1993, tomando-se por base o valor contratual.

106 Prestar imediatamenle as informaçôes ê os esclarêcimentos que venham a ser solicitados pêlâ
CONTRATANTE, salvo quando implicârem em indagações dê caíátêr lécnico, hipótêsê êm que serão
respondidas no prazo máximo de 24 (vrnte e qLraÍo) horas

10 7 Substituir ou repãíar o oblêto contratuâl que comprovadamênte apresente condições de dêÍeito ou em
desconformidade com as especíicêções do Anexo I - TeÍmo de Refe.ência do edital, no prazo fixado pela
CONTRATANTE contêdo da sua notifrcaçáo

108 Cumprir, quêndo ÍoÍ ocaso as condiçóes de gaÍantia do objeto. responsabilizândo-se pelo pêríodo
oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela AdministÍação 109
Providencrar a substrtuição de qualquer profissionâl envolvido na execução do objeto contralual, cuja conduta
seja consideradê indesejávêl pêlâ Íscehzâção dâ CONTRATANÍE

cLÁusulA DÉctMA pRtMEtRA - DAs oBR|GAçÕES DA CoNTRATANTE
11 1 SolrcitaÍ a execuçáo do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Fornecimento.

10.4 RêsponsabilizaÊse pelos daflos causados d,retamentê à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes
da sua culpa ou dolo quando da execuÇáo do objeto. não podendo ser aÍguido para eíeito de exclusão ou
reduÇáo dê sua responsabilidade o fato da CONÍRATANTE procêder à fiscalzação ou acompanhêí a
execucáo deste contrato

10 5. RespondeÍ por todas as despesas diretas e indÍetas que incidam ou venham a incidir sobre a execução
dêste contrato inclusive as obrigaçÕes relativas a salários, pÍevidência social, impostos. encargos sociais e
outrâs providêncras, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumpÍimento das leis trabalhistas e especificas
de âcidêntes do kabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execuçáo do contralo

11.2. Proporcionar à CONTRATADA todas âs condrçóes necêssárias ao pleno cumprimento das obrigaÇôes
decorrentes do objeto conlratual consoante estabelece a Lei FedeÍal ne 8.666/1993 e suas alterações
posteriores

R. Domingas Go re§. 17.1. Ba'ÍioCentro CEF:6i.660-000
Ernail rastauir id o ur Iook. conr CNPJ FM^S: l.l.l.-1i.838i0001-30
hofl. Page s§ \!.laur.ce.gov.br. CNPJ PMI: 07.8.1i1-532/0001-.17 w



Estado do CeaÍá
PreÍêituÍa Municipal de Tauá
Secretaria de ProteÉo Social, Cidadania e Direitos Hu

11 3. Fiscalizar a execuÇão do ol.jeto ccntratuêl atravês de suâ unidade cornpetênte, podendo, em
decorrência solicitar providências dê CONIRATADA, quÊ atenderá orJ justtficará de imediato

1'1.4. Notrficar a CONTRATADA de qualquer iÍregularidade decorrente da execução do objeto contratual

11 5. Efetuar os pagamentos devidos a CONTRATADA nas condiçóes estêbêlêcidas neste contrato.
11 6. Aplicar as penalidadês previstas em leie neste instrumento

CLAUSULA DECIMA SEGUNOA - DA FISCALIZAÇÀO
12 l Aexêcução conkatualseÍá acompanhadâ e Ílscalizada peio(á) Oadenado(a) de Despêsas dê secretaÍia
de ProteÇão Social, Cidadania e Dirêitos Humanos de acordo com o estâbelecidô no art 67, da Lêi Federal
no I 666/19S3

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRAÍIVAS
13'1 A Contratada flcaré suleila ás sêguintes pênalidades, êm caso dê inexêcução total ou parcial do
contrato erro dê execuÇão, execuçâo imperfeita, mora dê exêcuÇão, inâdimplemento contrâtual ou não
vêrêcidade das informaçôes prestadas, garantida a prévia deÍêsa:

Advertência, sanção de que tÍata o inciso I do art. 87, da Lei n.'8.666/93, poderá sêr êplicada nos
seguintes casos
a) descumprimento das obrgaçóes e responsabilidades assumidâs nê IicitâÇão;
b) outÉs ocorrências que possam acarretar transtohos ao desenvolvimento das atividâdês do(ã)

CONTRATANTE. desde que não caiba a aplicação de sanÇáo mâis grave.

ll I/ultês que poderáo ser recolhidas êm qualqueÍ agêncaa intêgíante da Rede Arêcêdãdôra de Receitas
Municipais, por mêio de Documento de AÍecâdação N4unicipâl- DAM, ê ser preenchido de acordo com
instruçóes tornec das pelota) Conkatante
a) de'r,0% {um por cento)sobre o vêlor totaldo contrâto, pordia dê atÍaso na entrega dos produtos

ou indisponibilidade dos nresmos, lrmitada a 1oo/i (dez por cento) do mesmo valor,
b) dê2,0% (dois por cento) sobre o valor tôtál do conÍato, poÍ rntraÉo a qualquer clálsula ou

condição contratual, náo especrficada nâs dernais elÍnêas deste inciso, aplicada eín dobro na
reincidênciâ

c) de5,0% (cinco por cento) do vâlor total do contrâro, pêia recusê em suDstituÍ qualquêr produto
rejeitado caractenzando-se a rêcusâ, caso â substrtuiÇâo náo sê êÍetivê nos 05 (cinco)dias que
se seguirern à dala da comunicação toÍmal da íejeição;

lll Suspensáo têmporária de paÍlicipação enr licitação e impedimento de contratêr com o Mlnicipio de
Tauá, por prazo nào supeÍior a 05 (cinco) anos;

lV Declaração de rnrdoneidade para licitar o! contratar com a AdministÍação Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes cja puniçáo ou até que seja promovida a íeabilitação pêrante a
autondade qle aplicou a pênâlidade. depois do íêssarcimento à Administraçáo pelos prejuÍzos
rêsultântes e depois de decorrido o prazo dâ sanção aplicada com base no inciso antêrior

132 No procêsso de aplicaçáo de penalidades e assêgurado o direito ao contraditóro e à âmpla defêsâ,
garantida nos prazos de 5 (crnco) dias úteis paÍa as sênçôês previstas nos incisos l, ll e lll do itêm 13.1 supÍa
e 05 (cinco) dias corridos para a sânção pÍevista no inciso IV do mêsmo itêm.

$-áIAUÁ

13.3 O valor da multa aplicada deverá sêr recolhido ao Tesouro lúunicipal no pÍazo de 05 (cinco) dias â
contâr da notificaÉo ou decisâo do rêcurso Se o valor da multa nào íor pago. ou depositâdo, será
automêticamente descontado do pagêrnento a q{re a Contratada fizer lus. Em caso de inexistênciâ ou
insuÍciénciâ de credito da Contratâdâ o vêlor devido será cobrado administrativêmente ou inscrito como
Divida Ativâ do Munrcipio e cobrado mêdrante processo de execuçáo fiscal, com os encêrgos
correspondentes

..í^".",". 
.\
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13 4 As sanÇóes prêvistas nos incisos lll e lV do item '13.í suprâ, poderão ser aplicadas ás empresas
qLe en rêzáo do contÍalo objêto desta lic'taÇão
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a)
b)

c)

pratrcarêm âlos ilícitos, vrsãndo frustraa os objetrlcs da licitaÇáo;
demonskarem náo possurr idonerdade pâra conrraÍar com a Adminrstração Públicâ, êm virtude
de âtos ilicitos pralicêdos:
sofÍerem condenáçáo deÍniliva poi piâticarêm, por meios dolosos, fÍaude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos

Tauá-CE. ... de de 2423

1 3 5. As sa nções prê vistas nos i ncisos l, lll e lV do item í 3.1 supra poderão ser aplicêdâs juntamentê
com a do inciso ll do mesmo item, facultâdâ a defesa pÍévia do rnteressado no respectivo processo, no pÍazo
de 05 (cinco)diês úteis

13 6 A licitante adjudicatáriâ que se iêcusâr rnjustificadâmente, êm fúmar o Contrato denko do prazo de
05 (clnco)dias úteis a contar da notiÍlcâção que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5,0% (cinco
por cento) do valor total adjudicado sem preluÍzo dâs demais penalidades cabíveis, por caeclet\zat
descumpÍrmento total da obrjgaÇão assumrda.

137 As sançôes previstas no itêm 13.6 supra não se aplicam às dêmais llcitantes que, apesar de não
vencedoras venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com êstê editâl e
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

cLÁusuLA DÉcrMA ouARÍA- DA REsctsÃo CoNTRÁTUAL
14.1 A inexecução total ou parcial deste contrato e a ocorrência de quaisquêr dos molivos constantes no art
78, dâ Lêi Federal no 8.666/1993 será causa para sua Íêscisão, na folma do art. 79 com âs consequêncías
pÍevistas no art. 80. do mesmo diplomâ legal

14.2 Esie contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CO|ITRATANTÊ, mediante aviso prêvio de

no minimo 30 iÍinta) dias, nos câsos das rescisôes decoíentês do previsto no inciso Xll, do art.78 da Lei

Fedêral no 8.666/1993, sêrn que caiba à CONTRATAOA direito à indenizaÇão de qualquer espéciê

cLÁusuLA DÉcrMA eutNTA- Do FoRo
15 1 Fica êlêito o foro do munícipio de Tâuá, do Estado do Ceará pêra dirimiÍ quaisquer questões decorrentes
da execuÉo deste contrato, que nâo puderern sêr resolvidas na esfera adminiskativa.

E, por estaÍem de acordo. foi mandado lavíar o pÍesentê contrato, que está visêdo pela Assessoria Jurídica
da CONTRATANTE. e do qual se extrakam 3 (tÍês) vias de igual teor e forma, para um só efêito, as quais,

depois de lidas e âchêdes coníorme. váo assinadas pelos lêpresentantes das paftês e peias testemunhas
âbâixo.

Ordenadora de Despesas da Secretaria de

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS

Nome do Representante da Emprêsa
Nome da Empresa

CONTRATADA

2

Nome
CPF:

Nome
CPFI
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